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RESUMO

A Grande Reserva da Mata Atlântica é formada por distintos ecossistemas que, ao
passo em que abrigam uma rica diversidade biológica, apresentam também pressões
antrópicas que ameaçam a conservação deste patrimônio natural. Historicamente,
compartilham deste território populações tradicionais originárias de um processo de
miscigenação entre indígenas, africanos e europeus que ainda conservam saberes e
práticas culturais que, enquanto patrimônio imaterial, também necessitam de ações
de conservação. Como forma de salvaguardar essa relação entre patrimônio natural
e cultural, em especial por intermédio de sistemas agrícolas tradicionais (SAT), a
Organização das Nações Unidas propõe um sistema de reconhecimento de práticas
consideradas Patrimônio Imaterial da Humanidade, os chamados Sistemas
Engenhosos do Patrimônio Agrícola Mundial (GIAHS). Esta dissertação tem como
objetivo avaliar a perspectiva de implantação de GIAHS no território da Grande
Reserva da Mata Atlântica. Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma
pesquisa qualitativa que contará com levantamento bibliográfico e análise
documental. Entre seus resultados destacam-se: (i) foram mapeados sete sistemas
agrícolas tradicionais encontrados na porção da Grande Reserva da Mata Atlântica
compreendida pelo litoral do Paraná. Em termos de práticas produtivas destes
sistemas estão a produção de banana e seus derivados, de farinha de mandioca,
arroz integral e extração de palmito pupunha, bem como, atividades extrativistas a
exemplo da pesca artesanal. Tais sistemas surgem como perspectivas de
reconhecimento de GIAHS, uma vez que são orientados pela cultura e o
conhecimento tradicional regional, destacando sua contribuição para os processos de
conservação da biodiversidade; (ii) Para análise destas práticas foi criado um
instrumento de avaliação chamado de Perspectiva de reconhecimento e adaptado a
partir dos critérios da FAO e do Iphan, o qual serviu de referência para avaliação do
Potencial de criação de GIAHS.

Palavras-chave: Patrimônio Imaterial, Biodiversidade, Identidade, Memória, Manejo,

Conservação, GIAHS.
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ABSTRACT

The Great Atlantic Forest Reserve is formed by different ecosystems that, while
harboring a rich biological diversity, also present anthropic pressures that threaten the
conservation of this natural heritage. Historically, traditional populations originating
from a process of miscegenation between indigenous peoples, Africans and
Europeans share this territory, which still retain cultural knowledge and practices that,
as intangible heritage, also need conservation actions. As a way of safeguarding this
relationship between natural and cultural heritage, especially through traditional
agricultural systems (SAT), the United Nations proposes a system of recognition of
practices considered Intangible Heritage of Humanity, the so-called Globally Important
Agricultural Heritage systems (GIAHS). This dissertation aims to evaluate the
prospect of implementing GIAHS in the territory of the Great Atlantic Forest Reserve.
From the methodological point of view, it is a qualitative research that will have a
bibliographic survey and document analysis. Among its results, the following stand
out: (i) seven traditional agricultural systems found in the portion of the Great Atlantic
Forest Reserve comprising the coast of Paraná were mapped. In terms of production
practices of these systems are the production of bananas and their derivatives,
cassava flour, brown rice and extraction of pupunha palm hearts, as well as extractive
activities such as artisanal fishing. Such systems emerge as perspectives for the
recognition of GIAHS, since they are guided by culture and traditional regional
knowledge, highlighting their contribution to the processes of biodiversity
conservation; (ii) To analyze these practices, an evaluation instrument called the
Recognition Perspective was created and adapted from the FAO and Iphan criteria,
which served as a reference for evaluating the potential for creating GIAHS.

Keywords: Intangible Heritage, Biodiversity, Identity, Memory, Management,
Conservation, GIAHS.
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INTRODUÇÃO

A Biodiversidade está cada vez mais ameaçada pela fragmentação drástica

dos ecossistemas naturais e pelo aquecimento global. Entre alguns fatores

associados às práticas locais e a expansão de áreas agrícolas, o desenvolvimento da

economia de mercado e o crescimento da população, dentre outros fatores

econômicos, políticos e culturais são apontados como alguns dos responsáveis pela

aceleração deste movimento (MUNARI, 2009).

Os objetivos estabelecidos pela ONU no relatório de desenvolvimento

sustentável (2019) mostram que, apesar de que algumas áreas tenham avançado

nesta perspectiva de desenvolvimento de maneira positiva, ainda existem enormes

desafios para serem ultrapassados, entre eles: as mudanças climáticas e seus

problemas associados à dinâmica ambiental (IPCC, 2021); questões sociais de

desigualdades de geração de renda, uso da terra e exploração do trabalho (SDGS,

2021) .

Na busca por ações que possam minimizar tais impactos, os processos

produtivos que apresentam alinhamento com conservação da natureza apresentam

importante contribuição. Os sistemas agrícolas tradicionais (SAT), por exemplo,

demonstram uma experiência pautada na pesquisa e na observação de resultados de

manejo que, no Brasil, remontam às origens africanas, indígenas e europeias. Como

forma de olhar a natureza e de realizar decisões sobre o manejo destes recursos

naturais, as comunidades tradicionais transmitem conhecimentos de geração para

geração por meio da oralidade e observação em vivências práticas.

Esses sistemas geralmente abrangem processos de produção voltados

principalmente para a subsistência do grupo de produtores, com utilização de

insumos locais e tecnologia social, respeitando os fluxos ecossistêmicos e os ritmos

de recuperação da natureza. Essas comunidades são constituídas de grupos de

indivíduos ligados por laços de parentesco, tanto biológico como ritual, com alto grau

de conhecimento do ambiente onde vivem (AMOROZO, 2002).

Ao propagarem suas práticas tradicionais agrícolas, estas comunidades

tradicionais acabam por criar Florestas Culturais, termo defendido pelo Antropólogo

William Balée (2013) em seus estudos sobre a Amazônia, o qual versa sobre uma
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paisagem que preserva evidências resultantes das atividades humanas e das

decisões do passado, considerando que estas atividades refletem sistemas de

representações e significados mentais provenientes das experiências individuais e

sociais dessas comunidades (BALÉE, 2013).

Desde a década de 1980 a manutenção da biodiversidade tem se tornado um

dos principais objetivos da conservação ambiental. Por diversidade biológica

entende-se um conceito pertencente ao mundo natural, uma construção cultural e

social. Eidt e Udry (2019) apontam que agriculturas de comunidades tradicionais,

além de suas funções produtivas, expressam uma forte identidade cultural, assim,

pode-se dizer que estas formas tradicionais são reconhecidas como patrimônio

imaterial e que por uma série de fatores sociais se encontram fragilizadas. Estes

conhecimentos além de assegurar a soberania alimentar desses grupos também

cumprem importantes funções de conservação da diversidade de plantas cultivadas e

de paisagens.

Analisadas pelo contexto histórico-social, estas comunidades são colocadas

em uma posição de invisibilidade social, rodeadas pelo estigma equivocado de um

passado de atraso e de um presente de pobreza e consequentemente de abandono e

preconceito (EIDT; UDRY, 2019). No entanto, comunidades tradicionais guardam

saberes e culturas que têm na agricultura um sistema de produção que, embora se

adapte às mudanças, não perde as características camponesas que lhe conferem

(EIDT; UDRY, 2019). Valorizar o diálogo de saberes entre conhecimento tradicional e

conhecimento científico demonstra a pertinência e a relevância de alguns

procedimentos como: (i) a roça de coivara itinerante, a agro biodiversidade e o

calendário agrícola; (ii) os arranjos produtivos locais; (iii) a cultura material; (iv) o

processamento dos alimentos e seus usos culinários; (v) os contextos sociais de

consumo e as celebrações religiosas; (vi) as formas de transmissão do saber e os

circuitos de comercialização e mercado; bem como,(vii) a sua aproximação com a

agroecologia (EIDT; UDRY, 2019).

No contexto brasileiro e segundo o Iphan (2019), a agricultura familiar e

camponesa nas comunidades tradicionais vem resistindo de diversas formas ao

avanço do agronegócio. Estas comunidades, que são organizadas a partir de

arranjos de parentesco, utilizam estas estratégias para a sua sobrevivência e



13

consequentemente a sobrevivência da comunidade. É a família que define o que e

quanto se irá cultivar no decorrer do ano.

Além disso, o tipo de agricultura também é uma alternativa utilizada por estas

comunidades para resistir à expulsão imposta por uma agricultura tecnificada

(MAZOYER, 2010). Cultivar alimentos para sustento familiar, desencoraja investidas

por um outro tipo de uma agricultura que não tenha na alimentação das famílias o seu

objetivo. A agricultura familiar, em comunidades tradicionais, encontra reforço numa

série de outros componentes que desestimulam o ímpeto de quem intenta fazer uso

de modelos de agricultura convencionais baseados em tecnologias antiecológicas.

Um exemplo disso pode ser evidenciado como no relevo acidentado que na maioria

das comunidades impede a mecanização, encarecem a irrigação e impedem as

sementes industriais de ter rendimentos para as quais foram desenvolvidas (IPHAN,

2019).

O título Sistema Engenhoso do Patrimônio Agrícola Mundial (Globally

Important Agricultural Heritage Systems, GIAHS) da FAO (Organização das Nações

Unidas para a alimentação e agricultura), reconhece e valoriza comunidades que

desenvolvem os SAT. O GIAHS foi criado em 2002 com o objetivo de preservar

sistemas agrícolas marcados pela harmoniosa interação entre comunidades

tradicionais e o meio ambiente. A ONU reconhece atualmente 62 GIAHS distribuídos

em 22 países (FAO, 2021). Desde a sua criação, o programa GIAHS construiu uma

forte base local e reputação internacional nos campos do patrimônio imaterial e do

desenvolvimento agrícola sustentável, contribuindo ainda para a conservação da

biodiversidade.

No Brasil, apenas o sistema agrícola tradicional da Serra do Espinhaço no

Vale do Jequitinhonha em Minas Gerais foi reconhecido como um GIAHS e assim

estabelece maior proteção e relevância às comunidades tradicionais da região, além

de contribuir para a conservação do Cerrado brasileiro, bioma tão rico quanto

ameaçado nos dias de hoje (FAO, 2021).

Por sua vez, a Mata Atlântica brasileira sustenta uma das mais altas taxas de

biodiversidade do mundo, mas também tem sido cenário de degradação, resultando

em um bioma altamente fragmentado e ameaçado de extinção (DEAN, 1996).

Segundo o IBGE (2021), em um estudo realizado em 2003 e intitulado Mapa
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de Biomas do Brasil, este é o único bioma brasileiro que não apresenta terra como

cobertura natural predominante. A vegetação florestal da Mata Atlântica tem sofrido,

embora em menor proporção nos últimos anos, degradação e apresenta assim

diminuição das áreas naturais. Ainda segundo o estudo, a área do bioma que foi

substituída pela agricultura convencional foi de 32,9%, sendo um dos principais

responsáveis pelas mudanças neste bioma. Também contribui para essa mudança de

paisagem o seu histórico de ocupação e urbanização na costa litorânea brasileira,

que coloca o bioma como sendo o de maior densidade demográfica no Brasil.

Ainda segundo o IBGE (2021), a Mata Atlântica também é o bioma com mais

espécies ameaçadas, somando 25% das espécies ameaçadas de extinção dos

biomas brasileiros, como também apresenta o maior número de espécies

ameaçadas em relação à fauna.

A porção sul do bioma Mata Atlântica, localizada nos estados do Paraná e São

Paulo acolhe o seu maior remanescente contínuo de floresta, que se estendem por

quase 470.000 hectares, representando um dos maiores e mais bem preservados

domínios da Mata Atlântica e um dos biomas mais ameaçados do mundo. Esse

território vem sendo chamado de Grande Reserva da Mata Atlântica (GRMA) pois

contempla uma diversificada riqueza biológica, com destaque para o complexo

estuarino de Iguape-Cananéia-Paranaguá, o qual abriga espécies raras, endêmicas e

ameaçadas de extinção. Essa variedade de habitats ainda abriga mais de 70

diferentes grupos indígenas, dezenas de Quilombos, população caiçara e outros

grupos de pescadores tradicionais (UNESCO, 2019).

O litoral do Paraná, que tem seu território dentro da GRMA, apresenta um

cenário ambíguo, ao mesmo tempo em que apresenta valor de patrimônio natural e

proteção da biodiversidade, apresenta um quadro de subdesenvolvimento de suas

comunidades tradicionais (DENARDIN et al, 2011). Ao alavancar o reconhecimento

global e nacional da importância dos sistemas de patrimônio agrícola e

institucionalizar o apoio à sua salvaguarda, a titulação GIAHS pode tirar da

invisibilidade as comunidades tradicionais do litoral do Paraná e promover a

capacitação destas populações para o gerenciamento deste patrimônio, gerando

renda e agregando valores econômicos aos bens e serviços de tais sistemas de

maneira sustentável (FAO, 2021).
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Assim, torna-se então necessário e fundamental identificar, analisar e avaliar

as diferentes formas e possibilidades de usos e práticas das comunidades

tradicionais relacionadas com produção agrícola, uma vez que elas detêm parte

considerável do saber sobre a diversidade biológica hoje conhecida pela

humanidade, as quais podem contribuir para a conservação não apenas de bens

culturais, mas também da biodiversidade (FAO, 2021).

Dessa forma, a presente pesquisa busca responder a seguinte questão: Uma

vez que populações tradicionais guardam saberes e culturas que tem na agricultura

os seus lócus de reprodução por excelência, como o reconhecimento de um potencial

GIAHS na Grande Reserva da Mata Atlântica pode minimizar a perda da

biodiversidade e salvaguardar o conhecimento agregado ao sistema agrícola

tradicional?

1. OBJETIVO

1.1 Objetivo geral

Avaliar a perspectiva de implantação de Sistemas Engenhosos do Patrimônio

Agrícola Mundial (GIAHS) no território da Grande Reserva da Mata Atlântica no litoral

do Paraná.

1.2 Objetivos específicos

● Compreender as relações entre proteção do patrimônio imaterial e a

conservação da Biodiversidade;

● Realizar diagnóstico sobre os processos de implementação dos GIAHS ao

redor do mundo

● Contextualizar os Sistemas Agrícolas Tradicionais existentes no litoral do

Paraná

● Analisar as perspectivas de reconhecimento GIAHS no litoral paranaense.
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2. REVISÃO DE LITERATURA

Esta pesquisa se fundamenta na relação existente entre duas categorias de

análise: a cultura e a conservação da biodiversidade. A constituição Federal de 1988,

em seu artigo 216 ressalta que cultura se apresenta em ações por meio das quais os

povos expressam suas “formas de criar, fazer e viver” (BRASIL, 1988). A cultura e

patrimônio englobam tanto a linguagem com que as pessoas se comunicam, contam

suas histórias, fazem seus poemas, quanto a forma como constroem suas casas,

preparam seus alimentos, rezam, fazem festa, suas crenças, suas visões de mundo,

seus saberes e fazeres (BRASIL, 1988).

Por cultura, entende-se um processo dinâmico de transmissão, de geração a

geração, de práticas, sentidos e valores, que se criam e recriam no presente e que

buscam soluções para os pequenos e grandes problemas que cada sociedade.

(IPHAN, 2012)

A segunda categoria de análise desta pesquisa se concentra na discussão

sobre conservação da biodiversidade, em especial no bioma Mata Atlântica e na

importância da sua relação com o patrimônio imaterial referente a comunidades

tradicionais. No escopo da pesquisa essa relação se apropria do conhecimento

tradicional associado a processos produtivos de produção de alimentos, por meio dos

chamados SAT. Dentre os documentos analisados encontra-se a Constituição

Brasileira de 1988 na qual é possível encontrar a definição de patrimônio cultural

como sendo, bens de natureza material e imaterial que se relacionem com memória

e identidade nacional. A Constituição das Nações Unidas para a FAO, promulgada

em Quebec, 1945 também foi utilizada para compreender a definição de agricultura

para o reconhecimento de GIAHS (a Fao inclui a pesca, o florestamento e produtos

florestais).

Neste contexto, a revisão de literatura é apresentada aqui em duas sessões

respectivamente: Cultura e patrimônio imaterial associados aos Sistemas Agrícolas

Tradicionais (SAT); e Conservação da Biodiversidade no bioma Mata Atlântica, com

recorte para sua porção sul, território conhecido como Grande Reserva da Mata

Atlântica. Assim, a análise de pesquisas, relatórios e legislações relacionadas à
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região permite a construção de um diagnóstico de potenciais GIAHS, como também a

contextualização dessas práticas.

2.1 CULTURA E PATRIMÔNIO IMATERIAL ASSOCIADOS AOS SISTEMAS

AGRÍCOLAS TRADICIONAIS

Para Wagner (2010), o homem é um ser tanto natural quanto cultural e cabe à

antropologia estudar o fenômeno do homem entendido como um sistema que

engloba não apenas sua mente e corpo, evolução e origens, mas também seus

instrumentos, artes e grupos. Para o pesquisador, o conceito de cultura está

diretamente associado ao pensamento antropológico, o uso da palavra cultura

ganha, assim como o uso da palavra humano, uma ambiguidade: ao mesmo tempo

que indica nossa espécie, também pode ser vista como uma expressão de um ideal

moral. Descola (1998) ressalta que a partir da observação de outros povos, existe

uma suposta universalidade dos conceitos de "natureza" e "cultura". Utilizando a

etnografia enquanto método, o autor reflete sobre a condição humana e os limites de

nosso próprio modo de vida na Terra.

Uma vez que a cultura é dinâmica, deve-se atentar para o fato de que as

invenções culturais atuais serão entendidas como parte dos conhecimentos que

serão transmitidos no futuro, assim se faz necessário compreender o ser humano,

suas ações e sua criatividade, não apenas em retrospecto, mas também como tudo

isso pode ser identificado e entendido em sua vida corrente. Wagner ressalta que

uma invenção será reinventada diversas vezes e em diferentes circunstâncias uma

vez que ela é ensinada, usada e modificada em ciclos que também sofrem influência

de outras invenções. O ser humano se adapta a cultura que ele mesmo cria e a

utiliza para justificar também seus desejos, impulsos e sua resposta ao grupo, que

muitas vezes pode até ser agressiva (WAGNER, 2010).

Embora memória e tradição tenham sido considerados termos que

determinam uma ideia de passado, limitá-los a sinônimos, neste contexto, seria

também reduzir o entendimento e as especificidades destes dois conceitos. Cabe à
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memória a formação das relações sociais, a promoção de laços entre membros de

um grupo, ilusoriamente imutável. Memória, assim, se aproxima de identidade

coletiva, promove reconhecimento social e a sensação de pertencimento. Segundo o

IPHAN (2007), memória e cultura são os elementos que formam a identidade cultural

de um grupo (CORÁ, 2014).

O Iphan (2007) defende que essa identidade é formada por costumes,

crenças, saberes e línguas, histórias e memórias construídas coletivamente e que

compõe significados simbólicos a uma comunidade.

Tradição, segundo Corá (2014), é a transmissão destes elementos culturais

feita de geração para geração, em outras palavras, como ressalta a pesquisadora, a

tradição é a memória cultural de uma sociedade, que é transmitida ao longo dos

anos. Essa valorização das tradições e costumes é muitas vezes compreendida

como uma resistência à Globalização (CORÁ, 2014), mas é a ideia de identidade de

um grupo que atribui valor aos grupos detentores dessa cultura (CAMPOS, 2013).

Hobsbawn e Ranger (2020) ressaltam que a tradição que é inventada se

relaciona com a regulamentação de práticas, rituais ou simbólicas, que expressam

uma relação com o passado por meio da repetição. Neste contexto, a memória nem

sempre é entendida como uma consolidação da tradição, pois existe a necessidade

que vai além da recordação e se pauta na incorporação de valores e na repetição de

práticas. Costume e a tradição também apresentam distinções: enquanto o primeiro

está ligado aos grupos, o segundo é institucionalizado pelo Estado. A tradição se

diferencia de costume uma vez que as tradições têm por característica a

invariabilidade, com uma imposição de práticas fixas. Já o costume não impede as

inovações (HOBSBAWN; RANGER, 2020).

A palavra patrimônio, muito presente no cotidiano das pessoas na

contemporaneidade, é largamente utilizada no campo da cultura, do ambiente, do

turismo e da publicidade; abrange também diferentes contextos e é percebida como

algo precioso, que merece cuidado e deve ser preservado. Seu conceito surge nos

anos finais do século XVIII, influenciado pelo contexto da Revolução Francesa. Este

momento marca a determinação da entrada de obras de Arte nos museus como

também do extermínio de evidências do Regime Antigo, por se tratar de

comprovações de um passado considerado corrupto, nestas atitudes exemplificam o
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conceito primordial de patrimônio: uma consciente distinção entre o que deve e o que

não deve ser preservado (CABRAL, 2014).

Conferida pela ONU em 21 de novembro de 1972, a Convenção para

Proteção do Patrimônio mundial, cultural e natural, relata que existe um grande

aumento nas ameaças de destruição e degradação de patrimônio cultural e natural

(seja por causas tradicionais de degradação como também pelas mudanças sociais e

econômicas), que gera um empobrecimento de patrimônio de diferentes povos ao

redor do mundo (UNESCO, 1972).

A referida Convenção, que considera divergências e limitações em diferentes

âmbitos de gestão destes patrimônios ressalta que monumentos, conjuntos e locais

de interesse são considerados patrimônio cultural. Por locais de interesse define-se

obras do homem ou obras conjugadas do homem e da natureza que tenham

contribuição histórica, estética, etnológica ou antropológica. Por Patrimônio natural, a

Convenção aponta monumentos naturais, formações geológicas e fisiográficas e

regiões que constituem habitat de espécies de animais e vegetais ameaçadas, assim

como locais de interesse em especial para a Ciência e para a conservação

(UNESCO, 1972).

Da mesma forma, o documento aponta no Artigo 2 que tudo aquilo que é

transmitido de geração em geração e que venha a gerar em um grupo o sentimento

de pertencimento e de identidade pode ser reconhecido como Patrimônio Imaterial.

No entanto, deve-se ressaltar que a identidade não é estável e imutável, assim, o

patrimônio imaterial é constantemente recriado por grupos e em função de seu meio,

da sua relação com a natureza e da sua história (UNESCO, 2003).

O Artigo 5 da Convenção define ser necessário a adoção de políticas gerais

que delimitam a função de patrimônio, a instituição de serviços de proteção, o

desenvolvimento de pesquisas e estudos, além da tomada de medidas jurídicas,

científicas, técnicas, administrativas e financeiras que se adequem à identificação,

proteção, conservação, valorização e restauro de patrimônio, além de oportunizar a

criação de centros de formação (UNESCO, 1972).

Segundo o Artigo 216 da Constituição Federal de 1988, o patrimônio cultural é

definido como bens de natureza material e imaterial que promovem o

reconhecimento da identidade e da memória. Cabe ao Estado, segundo o mesmo
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artigo, fomentar e financiar programas e projetos culturais, além de promover e

proteger o patrimônio brasileiro. Incluído na Emenda Constitucional número 71 de

2012, os Estados e o Distrito Federal são incumbidos de organizar sistemas de

culturas em leis próprias (BRASIL, 1988).

Para Canclini (2015), o euro centrismo compreende a cultura local a partir dos

padrões europeus, considerando-a por isso atrasada e não-civilizada. O mesmo

autor, por sua vez, defende a cultura como um processo dinâmico e em constante

transformação. Uma de suas polêmicas premissas defende o chamado relativismo

cultural, no qual todas as culturas possuem formas próprias de organização e

características que, embora possam parecer estranhas, devem ser respeitadas. Entre

suas críticas, o autor aponta o consumo deliberado como uma das características

mais pertinentes atualmente. Por seu dinamismo e pela atribuição de valor dada por

aqueles que se identificam com a produção, o bem cultural está sempre mudando

(CAMPOS, 2013). Da mesma maneira, também a não funcionalidade da oposição

abrupta entre o tradicional e o moderno, o culto, o popular e o massivo. Canclini

aponta uma hibridação entre essas culturas e a heterogeneidade multitemporal, pois

“essa explicação de que porque coexistem culturas étnicas e novas tecnologias,

formas de produção artesanal e industrial, pode iluminar processos políticos”

(CANCLINI, 2015, p.19).

Essa noção de uma cultura étnica, segundo Cunha (2018) se dá em

contraposição à definição de raça, esta que é considerada supostamente uma

característica biológica, já a identidade étnica é vista como uma característica

cultural. A autora ainda ressalta que a noção de identidade étnica surge como uma

resposta a noção de raça, esta considerada uma característica biológica enquanto a

identidade étnica tem um perfil muito mais cultural. Em complementação, a autora

aponta que houve uma miscigenação entre os dois conceitos e assim, a cultural

adquiriu um perfil natural. Embora o conhecimento cultural seja adquirido, ele tem

sido confundido como uma segunda natureza.

Existe assim, conforme aponta Leff (2009, p. 98), “uma formação social que se

desenvolve com base em seu entorno natural”. Essa interação humana com o

ambiente, para o autor, não é produto de uma relação direta de adaptação biológica,

nem de condicionamento ecológico ou transformação tecnológica, mas sim pela
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resultante de uma dinâmica do capital sobre a transformação de ecossistemas. Para

Leff (2009, p.98), essa racionalidade do uso dos recursos naturais estará conectada

com práticas culturais de aproveitamento dos recursos ao seu redor e que se

relacionam com processos ecológicos e históricos.

Assim, Leff (2009, p.100) justifica a importância de se investigar organizações

sociais e produtivas de culturas tradicionais, das comunidades “primitivas” e das

sociedades camponesas, como uma forma de reconhecer e valorizar o “processo

histórico de assimilação cultural dos processos ecossistêmicos e das transformações

que sofre o meio”.

Existe uma grande importância no “conhecimento etnológico e antropológico

no entendimento do caráter determinante da Linguagem e das relações de

parentesco na organização das diferentes culturas” (LEFF, 2009, p.103), uma vez

que a história de uma cultura estabelece processos específicos de mediação com

seu meio geográfico e articula uma formação social e econômica.

De certa maneira pode-se dizer que a cultura é objetificada pela sua

interpretação em relação à natureza. Colocar natureza e cultura em um mesmo

contexto é um jeito de controlar essa cultura e antagonizar sua influência como

negativa para a natureza. Nesse sentido, cabe à antropologia ecológica entender a

cultura como uma adaptação de uma realidade natural (WAGNER, 2010).

Diegues (2008) ressalta que o conceito de etno-biodiversidade justifica a

participação humana na classificação, nomeação e até mesmo a domesticação de

elementos da Natureza. Para ele, as populações tradicionais convivem com a

biodiversidade assim como também estudam formas e utilizam estratégias para

organizar suas vidas nesse meio. Assim, Diegues reforça que a natureza não é vista

como intocável, selvagem, mas manipulada e domesticada.

O manejo, é visto de maneira consciente nessas comunidades e o que propõe

Diegues (2008) é que estes conhecimentos reconhecidos como tradicionais possam

construir junto ao conhecimento científico um novo sistema de conservação que seja

mais eficaz. Logo, reconhecer esse patrimônio imaterial como conhecimento

tradicional, e identificar essas sociedades tradicionais se faz altamente necessário.

Nos últimos anos foram ampliadas as formas de seleção e gestão do

patrimônio cultural gerando visibilidade ao legado cultural dos diversos grupos
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formadores da sociedade brasileira e às práticas culturais imersas na vida cotidiana.

Pode-se apontar como fundamental a adoção da noção de referência cultural sobre a

qual se estruturou, a partir do final dos anos 1990, toda política de salvaguarda do

patrimônio cultural imaterial no Brasil (EIDT, UDRY, 2019).

O Decreto federal n. 3.551/2000 proporciona ao IPHAN a supervisão de

registros de práticas culturais, assim como a avaliação destas, realizada a cada dez

anos (BRASIL, 2000).

Segundo o mesmo Decreto, patrimônio cultural pode ser definido como bens

de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I - As formas de expressão;

II - Os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados

às manifestações artístico-culturais;

V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL, 2000)

São considerados componentes da salvaguarda do patrimônio cultural

imaterial as seguintes medidas: identificação, preservação, valorização,
19

documentação, proteção, transmissão (seja essa formal e não formal), pesquisa,

promoção e revitalização (CABRAL, 2014,).

A preservação de patrimônio imaterial surge da necessidade de se destacar a

tradição popular como reação à ideia de que patrimônio se restringiria apenas a bens

arquitetônicos e sítios urbanos ou naturais. É nas práticas de países orientais e

subdesenvolvidos que o patrimônio imaterial passou a ser valorizado. Nestes países

do oriente, o patrimônio é construído anonimamente e ganham importância por ser
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uma expressão do conhecimento, de práticas e processos culturais (CAMPOS,

2013).

Patrimônio cultural é uma representação da identidade social que permite a

criação de uma comunidade imaginada por meio de artefatos arqueológicos e do

patrimônio imaterial (CAMPOS, 2013). Para Diegues (2008), a grande variedade

cultural das populações brasileiras as torna, de certa forma, populações tradicionais.

O termo população tradicional é bem abrangente, no entanto, não pode ser

confundido conceitualmente. Segundo Cunha (2017) uma população tradicional não

deveria ser delimitada pela adesão à tradição, uma vez que isso vai de encontro com

conhecimentos antropológicos atuais. Desta forma, a autora ressalta que a

expressão “populações tradicionais” ainda está na fase inicial de sua vida e

apresenta, pelo menos em parte, uma história de baixo impacto ambiental assim

como essas populações demonstram interesse em manter ou recuperar o território

que exploram e muitas vezes se assumem o cuidado ambiental em troca do controle

deste território (CUNHA, 2017, p. 268-269).

Diegues e Pereira (2010, p. 39) por sua vez apontam que o termo população

tradicional permeia diversas discussões e que sua implicação envolve uma série de

problemáticas que permeiam as políticas ambientais, territoriais e tecnológicas.

Nos estudos de Etnobiologia, Ramakrishnan (2001) defende o uso de

sociedades tradicionais para ilustrar populações conhecidas como indígenas ou

tribais que constroem conhecimento significativo das suas relações com o meio

ambiente. No entanto, Diegues (2008) aponta que as chamadas populações

camponesas são aquelas consideradas culturas tradicionais não-indígenas

representadas por caiçaras e caipiras, assim como populações ribeirinhas e

pequenos produtores. Sob uma perspectiva marxista, o autor aponta que a

população tradicional é entendida como aquela que se associa a modos de vida e de

produção pré-capitalistas. Embora exista uma dependência com o mercado, ela não

é unânime, por outro lado, a dependência se dá aos ciclos da natureza e ao uso dos

recursos naturais. A ideia de "etnização " é vista como um meio pelo qual o Estado

Colonial pode exercer seu domínio, criando uma organização social hierarquizada

que assombra ainda os dias atuais. A delimitação de fronteiras desenhadas em

mapas também corrobora para estabelecer a existência de uma comunidade
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imaginada em um espaço territorial (CAMPOS, 2013).

Para estas sociedades e comunidades, a definição de território é importante,

porém não exatamente definida por questões geográficas apenas, porém por

relações sociais existentes. Para populações tradicionais não tribais ou não

indígenas, a questão territorial tem dimensões mais definidas. Mesmo com a

agricultura itinerante, existe a marca da posse mesmo em terras de pousio. A técnica

do pousio se distingue da técnica de rotação de culturas uma vez que no pousio o

descanso da área de plantação é intencional para que o solo possa se recuperar

adequadamente (DIEGUES, 2008).

EIDT e UDRY (2019) ressaltam que o reconhecimento formal dos povos e

comunidades tradicionais está garantido juridicamente na Constituição de 1988 e em

instrumentos internacionais vinculantes assinados pelo Brasil, como por exemplo a

Conferência RIO 92 que prevê, no seu artigo 8, que aos governantes cabe a

responsabilidade de preservar, manter e promover os conhecimentos tradicionais

mediante aprovação das comunidades indígenas e locais. Ainda discorrendo desta

conferência, exalta-se a contribuição destes povos e comunidades para a

conservação da biodiversidade, embora muitas vezes julgadas pelos órgãos de

políticas ambientais por passarem de geração a geração seus modos tradicionais de

vida, produção e manejo de recursos.

Ainda segundo Eidt e Udry, (2019, p.22), o Brasil possui “mais de 230 povos

indígenas, mais de 3 mil comunidades quilombolas identificadas e 20 povos e

comunidades tradicionais (pescadores artesanais, quebradeiras de coco, fundo de

pasto, faxinais, geraizeiros, vazanteiros, entre outros)”, reconhecidos pelo Decreto nº

6.040, de 7 de fevereiro de 2007 (BRASIL, 2007).

Para Diegues (2008), preservacionistas tendem a entender que a relação

entre essas comunidades e populações tradicionais e a proteção da biodiversidade é

tida como inadequada por entenderem que a preservação do meio ambiente e dos

recursos naturais é incompatível com a presença humana. Neste sentido, o autor

defende a ideia de conservação, como uma prática que utiliza os conhecimentos das

populações tradicionais no auxílio à salvaguarda da diversidade biológica.

Um SAT pode ser definido como um conjunto estruturado. Espera-se que

elementos como a criação de plantas e animais, manifestações culturais e formas de
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expressão e organização possam envolver espaços e agroecossistemas manejados,

como também uma transformação dos produtos agrícolas e cultural material e

imaterial associada, sistemas alimentares locais que procedem da agricultura local,

da pecuária e do extrativismo (EIDT; UDRY, 2019).

O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade

Associada a Povos e Comunidades Tradicionais (ICMbio, 2019) ressalta que a

conservação da natureza deve levar em consideração a conexão entre povos e

comunidades tradicionais e a natureza, concretizadas estas relações sociais, elas

podem influenciar nos usos e manejos destes recursos tanto em território protegido

para o uso sustentável quanto nos de proteção integral.

O Decreto Federal número 6040 instituído em 7 de fevereiro de 2007

apresenta uma política Nacional de desenvolvimento sustentável dos povos e

comunidades tradicionais. O documento define que estes povos e comunidades

devem se reconhecer e se diferenciar culturalmente, nas suas formas de

organização social, territórios, usos dos recursos naturais como também na

reprodução cultural, social, econômica, religiosa e ancestral passada de geração

para geração (BRASIL, 2007).

Enquanto território, o decreto define como um espaço utilizado para a

reprodução cultural, social e econômica. A ideia de desenvolvimento sustentável

também aparece neste documento ressaltando o uso dos recursos naturais de

maneira moderada e que seja feito em benefício destas populações e de seus futuros

remanescentes. Nesta política, o reconhecimento, a valorização e o respeito à

diversidade socioambiental e cultural destes povos e comunidades tradicionais, isso

se traduz na busca da segurança alimentar, na consolidação dos direitos destes

povos e ao respeito de suas práticas na busca da preservação de sua memória

cultural e da identidade racial e étnica (BRASIL, 2007).

O reconhecimento do bem e do saber como patrimônio imaterial propicia a

realização dos direitos humanos e a efetivação de valores constitucionais, entre eles

a soberania e a dignidade, já que a preservação e a salvaguarda de bens culturais

preservam também sua memória e identidade (CAMPOS, 2013).

A internacionalização dos circuitos econômicos, financeiros e tecnológicos do

capital mundializado que estão presentes em muitas regiões brasileiras, em especial
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na Mata Atlântica, debilitam de certa maneira a autonomia na tomada de decisões

sobre os destinos e usos do espaço. No litoral paranaense isso não é diferente, a

esfera pública exige um recorte territorial da região que ignora a distinção de culturas

e etnias, marginalizando as comunidades tradicionais e deixando-as na invisibilidade

(FERREIRA et al, 2011). Empoderar as comunidades e populações tradicionais

valorizando o seu conhecimento reflete diretamente na conservação da natureza,

uma vez que os usos e manejos que se fazem desses recursos influenciam

diretamente em território protegido para o uso sustentável tanto quanto no de

proteção integral (ICMBIO, 2021).

2.2 RELAÇÕES ENTRE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE NO BIOMA DA

MATA ATLÂNTICA E OS SISTEMAS AGRÍCOLAS TRADICIONAIS

Ocupando o quinto lugar como maior país em extensão territorial, o Brasil

contempla diferentes Biomas detendo assim um riquíssimo Patrimônio Natural.

Segundo o IBGE (2021), o país apresenta diferentes políticas públicas pensada para

cada um dos Biomas continentais aqui encontrados: Amazônia, Mata Atlântica,

Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampa.

A Mata Atlântica, considerada a segunda maior floresta tropical da América do

Sul, chegou a cobrir toda a costa brasileira, desde o estado do Rio Grande do Norte

até o do Rio Grande do Sul, entrando no continente até o Paraguai e a província

argentina de Misiones. É neste Bioma, o primeiro encontrado pelos colonizadores

portugueses, que se concentra 70% da população. Como resultado do processo de

ocupação, aproximadamente 90% da cobertura original de Mata Atlântica foi

destruída ou severamente alterada (RBMA, 2020).

Segundo Diegues (2004, p. 57), “a floresta tropical Atlântica é um ecossistema

de numerosas formas de vida, que interagem entre si e que resultam num ambiente

equilibrado”. Este patrimônio natural da humanidade, é, segundo o pesquisador, um

dos mais ameaçados do planeta.
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O Ministério do Meio Ambiente (2010) ressalta que os remanescentes nativos

da Mata Atlântica ocupam apenas 27% de sua área original. Pensar a conservação

deste Bioma é mais do que pensar na preservação destas áreas: deve-se lembrar

que matas ciliares, rios, lagos e represas quanto mais poluídos inviabilizam

processos agrícolas e o abastecimento de água da população. Além disso, maiores

prejuízos econômicos, ambientais e sociais ocorrem quando desastres ambientais

acontecem devido a falta de vegetação em áreas íngremes e morros.

Declaradas pela Unesco como áreas protegidas, as Reservas da Biosfera são

reconhecidas por iniciativas e pela administração de cada país e consideradas

lugares para aprendizagem do desenvolvimento sustentável. Hoje cerca de 701

reservas espalhadas por 124 países desenvolvem pesquisa cooperativa e promovem

a conservação do Patrimônio Natural e Cultural das regiões a que pertencem

(RBMA, 2021).

A Unesco (2021) estima que por volta do ano 2100, 73% das florestas

tropicais como a Mata Atlântica terá sido derrubada. Isso resultaria em uma série de

mudanças no mundo que vão além das consequências das mudanças climáticas.

Assim, promover o manejo ecológico e econômico destas áreas é crucial.

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, reconhecida pela UNESCO em 1992

é constituída pela região da Serra do Mar Paranaense, juntamente com as ilhas

oceânicas e as zonas de amortecimento em seu entorno e foi declarada como Sítio

do Patrimônio Mundial Natural pela UNESCO, em 1999, sob essa denominação

entende-se nove unidades de conservação, incluindo ecossistemas de manguezal

(PDS litoral, 2018).

De maneira mais complexa do que o que foi pensado pela Unesco, o desenho

da RBMA divide-se em zonas de núcleo, zonas de amortecimento e zonas de

transição, e incorporam Corredores ecológicos, Mosaicos de Unidades de

Conservação e Cinturões Verdes, muitas vezes próximos à áreas urbanas (RBMA,

2021).

O mapa figura 1 mostra as demarcações da RBMA no Brasil que hoje abrange

17 estados e se espalha por cerca de 89 milhões de hectares. A RBMA abrange,

também, áreas marinhas na zona costeira e ilhas oceânicas (RBMA, 2021).
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Figura 1 Mapa da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. fonte:
http://www.rbma.org.br/rbma/rbma_1_textosintese.asp

Segundo a RBMA (2021), a Mata Atlântica é considerada uma das florestas

mais ricas em Biodiversidade do planeta pelas suas peculiaridades de relevo, solo e

clima.

A Mata Atlântica inclui ambientes distintos como a Restinga, o Manguezal, as

Florestas de Planície, as Florestas de Montanhas, as Florestas com Araucárias e os

Campos de Altitude. A região combina ambientes variados resultantes de um clima

tropical e é responsável por abrigar uma das maiores diversidades biológicas do

mundo. É possível encontrar mais de vinte mil espécies de plantas, 450 espécies de

árvores que podem ser encontradas em um único hectare de floresta, além de

abrigar espécies que só podem ser encontradas neste bioma. A Mata Atlântica

também abriga um número alto de aves, mamíferos, répteis e anfíbios (LINO, DIAS,

ALBUQUERQUE, 2009).

Embora a mudança mais drástica em relação à conservação do meio

ambiente no Brasil tenha acontecido com a Constituição Federal instituída em 1988

(MMA, 2010), deve-se atentar para outras iniciativas políticas que promovam uma

maior reflexão e preocupação sobre o meio ambiente e ao uso dos recursos naturais.

A lei n. 4771/65, conhecida como Código Florestal de 1965 reconhecia as áreas de
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florestas como bens que são de interesse comum a todos os habitantes do país.

Assim, a lei ainda aponta geograficamente regiões que devem ser consideradas

como regiões de preservação. Encostas, bordas, restingas, margens de rios,

nascentes e perímetro de lagoas são citados na lei como espaços de preservação

ambiental, assim como os recursos naturais delimitados em territórios indígenas

(BRASIL, 1965).

O Código Florestal de 1965 surgiu com a consolidação de movimentos

ambientalistas no Brasil e do reconhecimento do desmatamento no país. Essa lei

previa regras relativas à preservação de áreas ambientais em propriedades privadas.

Já a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), outorgada em 31 de agosto

de 1981 na lei n. 6.938, é reconhecida como a lei mais importante na proteção

ambiental. Segundo a lei, que tem por objetivo a preservação e a conservação do

meio ambiente, visa o equilíbrio ecológico por meio do planejamento e da

fiscalização do uso dos recursos naturais.

O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é o órgão responsável

pela definição de padrões ambientais que estabelecem limites e regras no uso de

recursos naturais ((BRASIL, 1981). Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2020),

cabe ao CONAMA atos como: resoluções (que deliberam normas, diretrizes, critérios

e padrões relativos à proteção ambiental), moções e recomendações. O Conselho é

composto por diferentes setores: federais, estaduais, municipais, empresariais e

entidades ambientalistas.

A PNMA tem também um trabalho junto ao Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), na construção de cadastros técnicos de

atividades que são consideradas potenciais poluidoras (BRASIL, 2020). Além disso, a

PNMA também auxilia na avaliação de impactos ambientais e propõe o zoneamento

ambiental e a organização territorial como instrumento de controle para uma gestão

ambiental mais efetiva (BRASIL, 2020).

Apenas em 1998 foi criada a Lei n. 6905, a lei de Crimes Ambientais que,

influenciada pela Conferência Rio 92 da ONU, buscou uma maior conscientização do

Brasil em relação ao desmatamento de florestas. Antes da existência dessa lei a

regulação do meio ambiente era mais leve e sofria de inconsistências na sua

concepção. A lei de crimes ambientais inaugura um novo patamar na campanha de
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proteção ao meio ambiente ao centralizar a legislação (PRAES, 2012).

O sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC)

instituído pela Lei n. 9985 de 18 de julho de 2000, estabelece normas e critérios para

a criação, implantação e gestão de Unidades de Conservação. O SNUC é constituído

por unidades de conservação federais, estaduais e municipais e tem por objetivo

contribuir tanto para a manutenção da biodiversidade biológica no território nacional

como também promove o desenvolvimento sustentável (LINO, 2002).

A lei No 9.985 (BRASIL, 2003), defende que uma unidade de conservação

pode ser definida como uma área instituída para proteção ambiental de maneira legal

pelo poder público, estas áreas são reconhecidas como Parques Nacionais,

Reservas Nacionais e Florestas Nacionais.

A lei da Mata Atlântica (MMA, 2010) instituída e regulamentada em 22 de

dezembro de 2006 ilustrada pelo mapa abaixo (figura 2), além de regular de maneira

clara, também incentiva a conservação e a proteção deste bioma. A lei (MMA, 2010)

permite uma atuação mais rigorosa dos órgãos de regulação, no entanto mesmo que

os números em relação ao desmatamento tenham caído com esta regulamentação

mais firme, os números relacionados às perdas ambientais ainda preocupam.

A Mata Atlântica é o segundo conjunto de ecossistemas mais ameaçado no

mundo tendo a floresta de araucárias como uma de suas principais formações

florestais mais ameaçadas.
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Figura 2. Mapa da área de aplicação da lei da Mata Atlântica, lei número 11.428 de 2006.
Fonte:https://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ambientais/estudos_ambientais/biomas/mapas/le
i11428_mata_atlantica.pdf

Além do valor étnico e cultural, a região da mata Atlântica abriga mais de 50

sítios arqueológicos e a primeira cidade brasileira, São Vicente, fundada por Martim

Afonso de Souza, em 1532 (IPHAN, 2019) as áreas produtivas desta região abrigam

uma diversidade de sítios arqueológicos remanescentes de populações

pré-colombianas: sambaquis, depósitos de conchas e de resíduos das populações

nômades que ali viveram no passado.

Também, os caiçaras, nome comumente associado aos habitantes tradicionais

da região litorânea do Bioma Mata Atlântica, têm origem na própria miscigenação de

indígenas, africanos e europeus. Parte desta cultura conserva a fabricação de
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canoas, a pesca artesanal, o extrativismo, diferenciados cultivos da terra. O

Fandango Caiçara, expressão musical-coreográfica-poética e festiva, foi registrado

como Bem Cultural – Patrimônio Imaterial Brasileiro (IPHAN, 2019). Presente nesta

região, os quilombolas, descendentes de escravos africanos, mantêm muitas

características culturais relacionadas às suas raízes africanas e desenvolvem um

sistema de produção adaptado aos ambientes da floresta tropical (IPHAN, 2019).

No Estado do Paraná, o bioma Mata Atlântica, hoje conta apenas com 12,5%

restante deste bioma (originalmente este bioma contava com 97% da área da

Estado). A maior parte deste bioma se encontra na Serra do Mar, no litoral norte do

estado. Embora a região conte com sistemas e áreas de proteção ambiental existe

ainda um grande contraste entre os interesses ambientais e sociais que resulta na

degradação dos recursos naturais (SOS MATA ATLÂNTICA, 2020).

2.2.1 Relações entre conservação da Biodiversidade e sistemas agrícolas

tradicionais no recorte do Litoral Paranaense

Juntamente com o Litoral sul de São Paulo, o Litoral paranaense compõe um

corredor biológico reconhecido em 2006 como Mosaico Lagamar, que ao total integra

50 unidades de conservação. A banana está entre os principais produtos cultivados

em superfície e ocupa extensas áreas dos vales e encostas das serras e morros.

Outros cultivos também são encontrados na região, tais como: palmito, maracujá,

cana-de-açúcar, milho, feijão, tangerina e tomate, produzidos para subsistência e

para destinar ao mercado (PDS, 2018).

Reconhecida como a segunda maior floresta tropical da América do Sul, a

Mata Atlântica foi o primeiro ambiente que os colonizadores portugueses tiveram

contato no Brasil. Este Bioma é caracterizado por ambientes distintos devido às

diferenças de altitude e distância do oceano. Abriga também grandes cidades como

São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Curitiba e cerca de 70% da população

brasileira. A Mata Atlântica inclui também o lar de muitos grupos indígenas e

comunidades tradicionais (GRANDE RESERVA DA MATA ATLÂNTICA, 2021).

Formado por sete municípios (Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos,
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Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná), o litoral do Paraná compreende 3%

apenas da área total do Estado, abriga cinco unidades de conservação de Uso

sustentável, que juntas somam 63% da área do litoral. A região conta também com

14 unidades de Conservação e proteção integral e 13 Reservas particulares de

patrimônio natural (OLIVEIRA, ESTEVES, 2016).

Mesmo considerada uma região rica em patrimônio natural (por sua

biodiversidade) e cultural (pela presença de comunidades indígenas, quilombolas,

ribeirinhos. caiçaras e agricultores tradicionais), o litoral paranaense é considerado

economicamente uma das regiões mais pobres do Estado, situação que se justifica

pela função reduzida ao Porto de Paranaguá que desde 1935 atua como um dos

principais portos do país (OLIVEIRA, ESTEVES, 2016).

Atualmente o litoral desperta um grande interesse político, dada a

preocupação contemporânea com a conservação e a preservação de Biodiversidade,

e embora essa preocupação exista, a região ainda é marcada por uma grande

contradição de interesses de capital, fato que gera o embate entre ambientalistas, a

população local e os beneficiários diretos do Porto e do turismo predatório na região

(OLIVEIRA, ESTEVES, 2016).

Segundo os relatórios do Plano de Desenvolvimento sustentável do litoral do

Paraná (PDS litoral, 2018), o solo do litoral paranaense apresenta consequências da

ação combinada de cinco fatores: clima, material de origem, relevo, organismos vivos

e tempo cronológico, sendo o clima o fator com maior relevância na formação dos

solos que caracterizam o litoral do Paraná. O clima predominante nesta região é

considerado subtropical úmido mesotérmico, um apresentando verão quente na

planície costeira até os 700 m de altitude na Serra do Mar, e verão fresco nas partes

mais elevadas da serra, o que favorece que a região obtenha diferentes tipos de

solos, muitos destes com predomínio de texturas arenosas, pobres em nutrientes, de

estrutura fraca, com baixa aptidão para os usos agrícolas em geral e alta

instabilidade e vulnerabilidade à erosão.

Questões ambientais, movimentos migratórios e tendências de ocupação,

juntamente com o aumento dos requisitos legais para a proteção dos ecossistemas

costeiros e do ambiente, auxiliaram no processo de polarização da Baía de

Paranaguá, que além disso ainda ocupa um complexo portuário, a parte norte, tem
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uma preocupação maior em proteção ambiental, e a parte sul, destaca-se pelo uso

intensivo portuário. Entre essas duas faixas, segundo o PDS litoral (2018), existe uma

tensão entre a preservação do meio ambiente e do desenvolvimento de atividades

que trazem riscos à conservação da natureza.

2.3 GLOBALLY IMPORTANT AGRICULTURAL HERITAGE SYSTEMS (GIAHS)

O GIAHS foi um projeto iniciado em 2002 pela Organização para Agricultura e

Alimentação (FAO, com sede em Roma, Itália), que visa garantir a segurança

alimentar para todos. Fundado no contexto de uma ênfase excessiva na

produtividade da agricultura moderna, que tem como base a transformação rural com

grande influência do capitalismo avançado (BRANDENBURG, 2018), e que

independentemente do tamanho de sua produção, foca na sua capacidade de

obtenção da lucratividade (EMBRAPA, 2021); o GIAHS também ressalta a

preocupação com problemas ambientais como o desmatamento e a poluição da água

em todo o mundo, causando a destruição de culturas, paisagens e biodiversidade

locais únicas (FAO, 2021). O objetivo geral GIAHS definido pelas Nações Unidas é

identificar e salvaguardar, dos efeitos negativos da industrialização, os Sistemas de

Patrimônio Agrícola de Importância Global e suas paisagens associadas, agricultura

tradicional, diversidade agrícola e sistemas de conhecimento e uso da terra por meio

da conservação dinâmica, a fim de transmiti-los às gerações futuras (FAO, 2021).

Embora a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a

Cultura (UNESCO) pretenda designar e proteger imóveis, como monumentos e

prédios históricos e áreas naturais, o objetivo do GIAHS é buscar a manutenção e

conservação dos sistemas agrícolas para transmiti-los às gerações futuras, mediante

a concessão de designação especial (FAO, 2021).

A Iniciativa de parceria GIAHS promove a compreensão do público, a

conscientização e o reconhecimento e apoio nacional e internacional aos Sistemas

de Patrimônio Agrícola de Importância Global, nos quais são oferecidos bens e

serviços sociais, culturais, econômicos e ambientais fornecidos pelos agricultores
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familiares, pequenos agricultores, povos indígenas e comunidades locais,

particularmente valiosos. A Parceria GIAHS reconhece a importância crucial do

bem-estar das comunidades agrícolas familiares em uma abordagem integrada,

enquanto direciona atividades para a agricultura sustentável e o desenvolvimento

rural. Além disso, procura apoiar a resiliência atual desses sistemas agrícolas

tradicionais e, assim, fornece um legado sustentável para o benefício das gerações

futuras (FAO, 2021).

Os sítios do GIAHS são baseados em cinco critérios de seleção e um plano

de ação. Os cinco critérios de seleção atentam para a segurança alimentar e de

subsistência, agro-biodiversidade, conhecimento tradicional e adaptado, sistemas de

culturas culturais e organizações sociais, recursos de paisagens e paisagens

marítimas (EIDT; UDRY, 2019).

Dentre alguns dos critérios pré-estabelecidos pela FAO, pode-se citar a

contribuição destes sistemas agrícolas para a segurança alimentar e/ou de

subsistência das comunidades locais. Isso inclui uma grande variedade de tipos

agrícolas, como a agricultura auto suficiente e subsistência, onde o fornecimento e as

trocas ocorrem entre as comunidades locais, o que contribui para a economia rural. A

biodiversidade agrícola, conforme definida pela FAO, como a variedade de animais,

plantas e microrganismos usados direta ou indiretamente para alimentação e

agricultura, incluindo culturas, gado, florestas e pesca. O sistema deve ser dotado de

biodiversidade e recursos genéticos globalmente significativos para alimentação e

agricultura (por exemplo, espécies endêmicas, domesticadas, raras e ameaçadas de

culturas e animais). Também se questiona se este sistema mantém conhecimentos e

práticas tradicionais locais e de valor inestimável, tecnologia adaptativa engenhosa e

sistemas de gestão de recursos naturais, incluindo biota, terra e água que tenham

apoiado atividades agrícolas, florestais e / ou pesqueiras (FAO, 2021).

Outro fator importante é a identidade cultural e o senso de lugar e seu

pertencimento a locais agrícolas específicos. Organizações sociais, sistemas de

valores e práticas culturais associadas ao gerenciamento de recursos e produção de

alimentos podem garantir a conservação e promover a equidade no uso e acesso aos

recursos naturais. Tais organizações e práticas sociais podem assumir a forma de leis

e práticas consuetudinárias, bem como experiências cerimoniais, religiosas e / ou
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espirituais (FAO, 2021).

Os locais do GIAHS devem representar paisagens ou paisagens marítimas

que foram desenvolvidas ao longo do tempo através da interação entre humanos e

meio ambiente e parecem ter se estabilizado ou evoluído muito lentamente. Sua

forma e interligações são caracterizadas por longa persistência histórica e uma forte

conexão com os sistemas socioeconômicos locais que os produziram. Sua

estabilidade, ou lenta evolução, é a evidência da integração da produção de

alimentos, do meio ambiente e da cultura em uma determinada área ou região. Eles

podem ter a forma de sistemas complexos de uso da terra, como mosaicos de uso da

terra, sistemas de gestão da água e da costa (FAO, 2021).

A secretaria do GIAHS no Escritório Central da FAO em Roma, por intermédio

da FAO Brasil, em parceria com a Embrapa e o Iphan diagnosticaram e identificaram

potenciais SAT GIAHS no Brasil (EIDT;UDRY, 2019). No ano de 2019,

especificamente em fevereiro, após entrevistas e encaminhamento de projeto, o SAT

dos Apanhadores de Flores Sempre-vivas foi reconhecido pela FAO como um

GIAHS, sendo este o primeiro do Brasil. Segundo Eidt e Udry (2019), este sistema

tradicional combina diversas estratégias de vida que são parte do cotidiano dos

apanhadores de flores do Vale do Jequitinhonha em Minas Gerais e que transmitem

e reinventam seus conhecimentos por muitas gerações para prolongar sua

sobrevivência em ambientes distintos como a serra, o sertão e as margens do rio

Jequitinhonha.

Ressalte-se que no final do século XX essas comunidades de apanhadores de

flores sempre-vivas com a instituição de parques preservacionistas e de “políticas

baseadas na dicotomia entre sociedade e natureza” acabaram por perder seu

território, no entanto, com o reconhecimento de seu bem imaterial como um sistema

agrícola tradicional internacionalmente reconhecido, esta comunidade tradicional

comprova seu “papel fundamental para a conservação dinâmica da agricultura da

sua região” (EIDT; UDRY, p. 21, 2019) .

A certificação GIAHS objetiva um reconhecimento não apenas nacional, mas

também global, em que o gerenciamento de sistemas agrícolas é contemplado como

processos de conservação dinâmicos e sustentáveis (FAO, 2021). O objetivo principal

é oferecer melhor qualidade de vida para comunidades locais e também aconselhar e
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reconhecer suas identidades por meio de sistemas agrícolas tradicionais e patrimônio

imaterial cultural.

O documento de reconhecimento como GIAHS não é visto como principal

objetivo da FAO, mas como uma possibilidade de oferecer mais apoio à estes

sistemas com a abertura para o desenvolvimento de diferentes políticas públicas,

incentivando estruturas de todos os níveis. para isso o GIAHS distingue sua

abordagem em 5 diferentes sistemas: Capital natural (bens e serviços da natureza),

capital humano (que preza por competências, conhecimentos e habilidades para o

trabalho e para a saúde), Capital social (representado por redes verticais ou

horizontais que beneficiam o bem estar de forma cooperativa), Capital físico (com

enfoque em mudanças de infraestrutura (estradas, mercados, edifícios habitacionais,

sistemas de saneamento básico e etc), e Capital financeiro (FAO, 2021).

Assim como a maioria dos programas agenciados pela ONU, a iniciativa

GIAHS colabora e trabalha com programas nacionais e tem participação ativa de

outras organizações não governamentais. O Programa também incentiva a iniciativa

privada e encoraja múltiplas partes interessadas integradas em todos os setores e

aumenta as externalidades positivas e reduz as externalidades negativas (FAO,

2021).

Os GIAHS são baseados em conhecimento, utilizam recursos locais e

fornecem alternativas para a produção agrícola por serem quantitativos experienciais

e terem um componente holístico. Incorporam a ética local e valores sociais. Grande

parte do conhecimento é construído sob observações empíricas, pela tentativa e pelo

erro (FAO, 2021).O termo agricultura e seus derivados inclui produtos marinhos

florestais e florestais primários, segundo a Constituição da FAO (FAO, 2021). Desta

forma, quando intitulado como um sistema agrícola tradicional, práticas que vão além

do manejo com a terra são consideradas, como a pesca, a caça e a produção de

produtos.

Recentemente o termo agrofloresta tem ganhado notoriedade tanto em termos

políticos quanto científicos, assim como o sistema tradicional florestal (SANTORO,

2020). Santoro et al (2020) em sua pesquisa ressalta que agroflorestas apresentam

características de patrimônio agrícola e que estas desempenham um papel crucial na

manutenção de recursos genéticos e da agrobiodiversidade. Ao desenvolver
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ecossistemas cultivados resilientes aos ambientes mais difíceis, domesticando a

agrobiodiversidade e desenvolvendo uma diversidade cultural peculiar a cada um

deles, estes sistemas têm a capacidade de garantir o fornecimento sustentável de

alimentos e subsistência a milhões de pequenos agricultores, bem como bens e

serviços ambientais e culturais que moldam paisagens extraordinárias. Harrop (2009)

analisou GIAHS enquanto instrumentos para a conservação da biodiversidade sob a

matriz legal e política internacional para avaliar o nível de suporte existente para o

GIAHS e para identificar lacunas nesse mesmo suporte. O enfoque deste estudo era

a posse da terra, seus direitos de propriedade intelectual, as questões comerciais e

mecanismos potenciais para garantir a persistência de um GIAHS, assim como sua

conservação.

O projeto GIAHS tem apoio de diferentes facetas do direito e da política

internacional. Quando examinado no contexto de atuais regimes de conservação da

biodiversidade, um GIAHS apresenta muitos desafios e dinâmicas para o

desenvolvimento de projetos ambientais, uma vez que questões políticas de

soberania de Estado conflitam com questões de segurança e integridade de

ecossistemas. Vale lembrar que a proposta GIAHS procura equilibrar as

preocupações com a conservação da natureza com outras prioridades, como a

redução dos índices de pobreza, a proposta de medidas protetivas para atividades

comerciais para minorias dentro de um regime multilateral de comércio, os direitos

humanos e a reivindicação de território. Tópicos estes que não tem processos

jurídicos ou políticos facilitados (HARROP, 2009).

Espera-se que os governos ajam para combater o desmatamento. As práticas

agrícolas tradicionais reconhecidas em florestas tropicais fornecem grandes

exemplos de potenciais GIAHS uma vez que estas regiões florestais fornecem a

maior gama de diversidade biológica. Estas atividades em áreas florestais são muitas

vezes negligenciadas porque o foco principal é a preservação da floresta primária

sem a presença humana (HARROP, 2009).

O conhecimento etnobiológico e as práticas tradicionais são muito

diversificados em florestas tropicais, e assim muitos potenciais GIAHS são

encontrados dentro ou perto de florestas. Geralmente um sistema agrícola pode

desmatar pequenas áreas em sistemas itinerantes de cultivo, no entanto um GIAHS
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só será eficaz devido às condições criadas pela própria floresta, uma vez que

historicamente ela depende de recursos naturais da própria floresta (HARROP, 2009).

O reconhecimento de um GIAHS pode enfrentar obstáculos em algumas

jurisdições nacionais, já que os direitos à terra podem ser decididos de maneiras

diversas, em especial aos reconhecidos nativos. Além disso, políticas de

conservação muitas vezes excluem as práticas de conservação realizadas dentro de

áreas protegidas (HARROP, 2009).

Ao estudar os GIAHS da China e o impacto na qualidade de vida dos

agricultores locais, MOUCHENG et al (2018) ressaltam que o capital material ajuda

na melhoria de satisfação tanto para agricultores como para a política local. Já o

financeiro e o social são capazes de afetar positivamente a conservação de um

GIAHS, no entanto o capital material é também um fator positivo na influência das

iniciativas de conservação agrícolas. A compensação financeira é um fator que

chama atenção sobre um GIAHS, pois quanto maior a qualidade dos agricultores,

maior serão as políticas de compensação. Vale lembrar que nessas sociedades o

capital fundiário é um fator positivo para a satisfação das políticas de compensação

das famílias não agrícolas e das famílias com negócios simultâneos. No entanto, o

capital humano é visto como um fator negativo que influencia iniciativas dos

agricultores no processo de conservação de um GIAHS (MOUCHENG et al, 2018).

Os terraços de arroz de Honghe Hani na China (GIAHS desde 2010), por

exemplo, mantêm o processo de cultivo de arroz quase idêntico por quase 1300

anos. Nesta região, as plantações de arroz foram desenvolvidas em encostas

íngremes e possuem um sistema de canais de irrigação que de acordo com a

posição do sol formam um conjunto de cores e luzes que possuem uma

característica visual única no mundo, como mostra a figura 3 (FAO, 2021).
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Figura 3. GIAHS Hani Rice Terraces, China. fonte: FAO, 2021

Além do arroz, os terraços Hani apresentam o cultivo de muitas culturas

alimentares e cereais que contribuem para o autoconsumo das comunidades: arroz,

feijão e vegetais, incluindo vegetais silvestres de arrozais e de terras altas são as

principais culturas. A região conta com a criação de peixes e patos também,

reforçando a relevância destes sistema para os moradores locais, ele fornece

habitação, combustível e saúde energética. Madeira e lenha de florestas mistas,

telhado de palha de pastagens, ervas medicinais de florestas são utilizados nas

moradias do Terraço de Arroz Hani (FAO, 2021).

Muitos sistemas agrícolas têm sobrevivido por séculos graças às gerações

que repassaram seus conhecimentos culturais sobre técnicas e uso dos recursos

naturais. Estes sistemas promovem mudanças sociais e econômicas na tentativa de

superar dificuldades e conter os impactos das mudanças climáticas. O uso

sustentável da natureza garante que a agricultura seja vista como uma forma

também de promover a conservação da Biodiversidade e de ecossistemas, mantendo

assim uma abordagem dinâmica de conservação. Diferentemente dos patrimônios

tombados pela UNESCO, que são monumentos a serem preservados, o GIAHS é um

sistema vivo e contínuo que procura atender as demandas daqueles que mantêm a

região prezando pela conservação do sistema e do ambiente, mas também pelo

benefício social, cultural e econômico destes protagonistas, promovendo o

reconhecimento de um meio de vida sustentável e garantindo qualidade de vida e

segurança alimentar (FAO, 2021).
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2.3.1 DIAGNÓSTICOS GIAHS NO MUNDO

Uma pesquisa realizada mais recentemente com os termos GIAHS e políticas

públicas apresenta resultados de estudos sobre potenciais GIAHS em diferentes

continentes. Santoro et al (2020) apresenta em um de seus estudos os resultados do

projeto GIAHS building capacity, financiado pela Agência Italiana de cooperação para

o Desenvolvimento (AICS) e o Departamento de agricultura, alimentos, meio

ambiente e Florestas (DAGRI) da Universidade de Florença, que tem por objetivo

identificar potenciais GIAHS. Neste estudo, paisagens da agrobiodiversidade

tradicionais da Tunísia foram analisadas como potenciais GIAHS.

Regiões específicas do Brasil, como por exemplo o Vale do Jequitinhonha que

recentemente recebeu a certificação GIAHS pela FAO, O vale do Ribeira que engloba

comunidades remanescentes quilombolas, indígenas e outras comunidades

tradicionais, O Vale do Alto Rio Negro, que apresenta formas sustentáveis de modo

de vida da comunidade também foram analisados.

Segundo a FAO (2021), existem hoje 62 sistemas reconhecidos pelo mundo

como GIAH (anexo 1) distribuídos conforme mostra a figura 7. Atualmente, há 40

sistemas em oito países (um em Bangladesh, 15 na China, dois na Índia, três no Irã,

11 no Japão, 1 na Filipinas e cinco na República da Coréia, um no Sri Lanka e um no

território de Jammu e Kashmir) são designados como GIAHS na Ásia e na região do

Pacífico, área que concentra o maior número de sistemas agrícolas tradicionais

reconhecidos pela ONU como patrimônio imaterial como mostra a figura 7. No âmbito

internacional, as pesquisas encontradas têm como pesquisa de campo os saberes

tradicionais de sistemas agrícolas reconhecidos, principalmente na Ásia e sua

contribuição enquanto cultura para a região, que apresenta ainda a agricultura como

maior fonte de renda da população (FAO, 2021).
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Figura 4. Gráfico Giahs por regiões ao redor do mundo. Fonte: FAO.org, 2021

Figura 5. Gráfico Giahs no continente Asiático. Fonte: FAO.org, 2021
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Em um estudo de 2016 publicado no Journal of resources and Ecology (Yiu et

al, 2016), ao comparar GIAHS designados em três diferentes países asiáticos (China,

Coreia e Japão), os autores mostraram que tanto China quanto Coreia tem sítios

reconhecidos tendo como critério o valor histórico dos sistemas e da região para a

nação. Já no Japão, o mesmo estudo mostrou que os GIAHS designados consideram

três perspectivas: Resiliência para mudanças, promoção de novos modelos de

negócios e participação multissetorial.

Um outro estudo de 2018 (CHEN et al, 2018) avaliou os impactos que o

turismo rural teve em um dos GIAHS designados no Japão. As paisagens de

Satoyama Satoumi na península de Noto revelam um grande crescimento no número

de turistas. O estudo mostrou que o turismo, embora seja sazonal, consegue

complementar a renda dessas comunidades e as revitaliza, tirando-as da

invisibilidade.

Pérez (2019) defende que esta maneira de utilizar as paisagens naturais de

uma maneira não extrativista pode ser uma alternativa ao consumismo desenfreado

que o turismo pode causar, e assim, contribuir para a conservação e a restauração

de áreas naturais.

O GIAHS na Serra do Espinhaço, Minas Gerais, está localizado na região do

cerrado brasileiro, com uma área de transição para a Mata Atlântica ao leste. Sua

grande diversidade de condições edafoclimáticas varia de terras altas (1.400 m) a

encostas íngremes e vales profundos, cruzados por corpos d'água em altitudes mais

baixas (600 m), onde existem áreas de drenagem próximas aos leitos dos rios. Há

predominância de solos arenosos, rasos e distróficos em grandes altitudes e solos

distróficos de argila arenosa em baixas altitudes. O clima nos campos altos tem

temperatura média anual de 18,7 ° C e precipitação média anual de 1.500 mm. Em

níveis mais baixos (600m), o clima apresenta temperatura média anual de 22,5o C e

precipitação média anual de 1.170 mm. As condições semiáridas prevalecem nesta

parte inferior da paisagem. As complexidades de verticalidades e horizontalidades na

paisagem do sistema conferem elasticidade e flexibilidade às estratégias

agroalimentares locais. Este sistema combina diferentes altitudes, solos, climas e

muita biodiversidade associada a diferentes características climáticas e uma ampla

gama de conhecimentos tradicionais sobre o uso desses recursos naturais, gerando
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diferentes agroambientes. O sistema também passou por situações sociais, políticas,

econômicas e ambientais adversas. Como resultado é possível encontrar água

abundante, biodiversidade nativa, vasta agrobiodiversidade e considerável densidade

cultural (FAO, 2021).

Na prática, a combinação de agricultura, pastoreio e extrativismo no sistema

desenvolvido nesta região, conforme presente em relatório para a FAO (2021) deu

origem a policulturas controladas por famílias rurais em áreas de vegetação nativa;

jardinagem agroflorestal com alta densidade de espécies alimentares e pequenos

animais de raças locais criadas ao redor das casas; maior gado rústico em campos

nativos em terras de uso comum nas terras altas; e extração / manejo de espécies da

flora nativa em diferentes altitudes para venda de alimentos, medicina tradicional,

festividades, construção doméstica e plantas ornamentais. O modo de vida

tradicional dessas comunidades alimenta uma rica herança agrícola e biocultural em

uma paisagem gerenciada.

A FAO (2021) ressalta que a identidade cultural dos “apanhadores de flores

sempre viva”, prática pertencente ao Sistema Agrícola Tradicional na Serra do

Espinhaço, se enraíza no sentido de pertencer a esse vasto território e nas práticas

socioculturais desenvolvidas nos campos rupestres (caracterizados por pastagem

rupestre na vegetação de savana) do bioma Cerrado do Brasil. As práticas territoriais

das comunidades combinam ambientes contidos em altitudes mais elevadas (em

terras de uso comum a 1.400 m, principalmente para coleta de flores nativas e

pastagem de gado na vegetação nativa) com atividades de "contraforte" (a 600 m,

onde praticam agricultura tradicional e criar pequenos animais). Seus movimentos

sazonais expressam a transumância de famílias e grupos locais, superando limites

agro-ecossistêmicos e explorando muitos dos diferentes potenciais da região. Este

sistema possibilita a conservação de um bioma relevante para o Brasil e o mundo,

não apenas por sua biodiversidade, mas também por seus recursos hídricos e

regulação climática; seus recursos genéticos adaptados às adversidades, essenciais

para a produção de alimentos nas condições extremas do semiárido e no contexto de

mudanças climáticas que afetam todo o planeta; a conservação de espécies

endêmicas raras e a domesticação de espécies alimentares; vasto conhecimento

associado ao patrimônio agrícola e biocultural, oferecendo abordagens para produzir
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alimentos de maneira mais sustentável, considerando as dimensões ambientais,

socioculturais, econômicas e políticas que valorizam a gestão compartilhada dos

bens comuns, tão essenciais à vida.

Segundo o IPHAN (2021), o sistema agrícola do Rio Negro promove a

autonomia das famílias, em especial dos povos indígenas que habitam a região

noroeste do Amazonas. Essas comunidades, que se espalham ao logo da calha do

Rio Negro, mantém um sistema multiétnico e multilinguístico que perpetua formas

para cultivar, coletar, pescar e caçar. A prática cultural, reconhecida como patrimônio

imaterial em 2010, promove o cultivo da mandioca brava, prática que é vista como a

base social de pelo menos 22 povos indígenas.

Ainda no contexto brasileiro, serão apresentadas no item 4.2 os SAT no

recorte territorial da GRMA, no sentido de destacar as relações entre estes sistemas

e as condições sociais e ambientais do espaço empírico desta pesquisa.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta dissertação se insere na Linha B do Programa de Pós-Graduação em

Gestão Ambiental da Universidade Positivo – Planejamento, Conservação e

Desenvolvimento Socioambiental. Associa-se a projetos de planejamento e

implantação de propostas de gerenciamento ambiental. Seguindo a metodologia de

análise de Laurence Bardin (2011), essa pesquisa contou com uma coleta,

investigação e leitura de material referente ao tema, seguindo de seleção dos

documentos que serão analisados, categorizados para a construção da pesquisa.

3.1. CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

O presente estudo terá abordagem qualitativa para seu desenvolvimento e

assim se constitui do tipo exploratório, pois dentro de sua elaboração se torna

necessário observar e explorar os sistemas de produção agrícola tradicionais de

regiões da Grande Reserva da Mata Atlântica, com recorte para o litoral do Paraná.

Para isso utiliza como parâmetro os critérios estabelecidos pela FAO para

reconhecimento de uma região e sistema agrícola. Tais critérios orientam os

processos futuros de implementação dessas regiões como sendo potenciais GIAHS

a serem criados.

Esta análise, que se realizará sob a óptica de pesquisador e não de

participante das comunidades, contará com estudo bibliométrico e análise de

documentos, que fomentam a discussão entre conservação cultural e da

biodiversidade. Trata-se de uma pesquisa aplicada cujos procedimentos envolvem

pesquisa bibliográfica e documental.
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3.2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Reconhecida como a segunda maior formação de plantas em toda a América

do Sul (atrás apenas da Floresta Amazônica), a Mata Atlântica foi o primeiro

ambiente colonizado pelos europeus. Conhecida por ter altos níveis de endemismo, o

bioma abriga muitas espécies que não são encontradas em outras partes do mundo

e abriga povos indígenas, como os Guarani e os Kaingangs, entre outras

comunidades tradicionais (quilombolas e caiçaras). A Mata Atlântica é também

responsável por fornecer água doce para a maioria da população no Brasil, além de

mitigar as mudanças climáticas, produzir oxigênio e chuvas (GRMA, 2021).

O Estado do Paraná é o estado com maior remanescente de Mata Atlântica do

Brasil. O Litoral Paranaense, apresentado na figura 4, é uma região que ainda possui

a maior parte da diversidade ambiental do estado e que apresenta sérios paradoxos

pois apresenta grande riqueza natural em termos de ecossistemas e biodiversidade e

que mesmo sob diferentes regimes de conservação, não consegue evitar a

degradação ambiental. O litoral paranaense tem 80% do seu território protegido (PDS

Litoral, 2018) e pode ser considerado uma região que mesmo que atraia atividades

econômicas importantes e dinâmicas, ainda não apresenta como sustentar o

desenvolvimento econômico e superar desigualdades. Sendo assim, torna-se

necessário uma estratégia para a região, de forma que se garanta um ambiente

saudável e que priorize atividades econômicas e a qualidade de vida de sua

população (MELLO et al, 2011).
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Figura 6. Recorte do litoral paranaense. Fonte: Google Earth, 2021

O levantamento realizado pelo Governo do Estado do Paraná em 2013 com

informações cartográficas sobre terras e territórios de comunidades tradicionais do

Estado mostra que quilombolas, faxinalenses, cipozeiras(os), pescadores artesanais,

caiçaras, benzedeiras, praticantes de religiões de matriz africana, Ilhéus do Rio

Paraná, ciganos, entre outros, são os sujeitos políticos identificados nestas regiões e

que constituem cenários de lutas territoriais muitas vezes protagonizadas pelo

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), pelo Movimento dos

atingidos por Barragens (MAB), movimentos indígenas e quilombolas do sul do Brasil

(SOUZA, 2018).

O litoral do Paraná apresenta duas fortes contradições: um cenário com valor

para patrimônio natural e proteção da Biodiversidade e ao mesmo tempo um quadro

de subdesenvolvimento, em que as comunidades e populações tradicionais não tem

espaço, reconhecimento e nem apoio para melhorias na qualidade de vida

(DENARDIN, et al, 2011).
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3.3. ETAPAS DA PESQUISA, COLETA E ANÁLISE DOS DADOS

Etapa 01:Estudo bibliométrico

Esta pesquisa contou com a análise de artigos científicos buscados nos

seguintes portais: Portal de Periódicos da Capes, Science Direct e Scielo, como

indicado no quadro 1. A partir dos primeiros resultados de busca, artigos que

apresentavam nos resumos discussões sobre patrimônio imaterial e meio ambiente,

bem como a relação entre sistemas agrícolas tradicionais e a conservação da

biodiversidade, foram selecionados. O critério de data de publicação também foi

utilizado para a delimitação do escopo da busca, partindo do princípio que os dados

mais recentes sobre a região datam de 2010.

O estudo bibliográfico teve início com a procura dos seguintes descritores:

Grande reserva da mata Atlântica, Patrimônio Imaterial, GIAHS, SAT.

Pode-seperceber a quantidade reduzida de publicações relacionados à junção dos

temas Patrimônio imaterial e conservação de biodiversidade, quando comparado

com os resultados dos demais descritores. Também foi possível salientar que não

foram encontrados artigos com o tema dos sistemas agrícolas tradicionais na Grande

Reserva da Mata Atlântica e sua importância para a preservação tanto do patrimônio

cultural quanto da biodiversidade.

Descritores / palavra-chave
Periódicos

capes
Science
Direct

Scielo

Grande reserva da Mata Atlântica 567 37 33

Grande reserva da Mata Atlântica and Patrimônio Imaterial 5 0 0

Patrimônio Imaterial 583 4 82

Patrimônio Imaterial and conservação da Mata Atlântica 30 0 0

Patrimônio Imaterial and sistema agrícola Tradicional 26 1 0

GIAHS and Environmental conservation 95 53 0
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Descritores / palavra-chave
Periódicos

capes
Science
Direct

Scielo

GIAHS and Grande reserva da Mata Atlântica. 0 0 0

Quadro 1 Levantamento bibliográfico. Fonte: Elaborado pela autora.

Como indicado no quadro 2, em uma nova combinação de palavras, os termos

“sistema tradicional agrícola” acompanhados de “Mata Atlântica” e “conservação”

geraram também um número baixo de pesquisas quando comparado ao número de

publicações que tratam apenas de patrimônio imaterial.

Descritores / palavra-chave
Periódicos
capes

Science
Direct

Scielo

Intangible Heritage 15.917 4.268 158

Intangible Heritage/ GIAHS 21 6 0

Intangible Heritage/ Brazilian Rainforest 31 32 0

Sistemas agrícolas tradicionais/ conservação 303 7 28

Sistemas agrícolas tradicionais/ Mata Atlântica/

conservação

63 6 6

Vale do Jequitinhonha/GIAHS 0 0 0

Vale do Jequitinhonha/ agroecologia 10 1 3

Quadro 2 Levantamento bibliográfico. Fonte: Elaborado pela autora.

Uma terceira pesquisa foi realizada (quadro 3) com a alteração dos

descritores a partir de combinações que pudessem delimitar o tema e aproximar os

conceitos pesquisados à área geográfica de estudo. Quando procurado termos como

Patrimônio Imaterial e sistemas agrícolas combinados com o litoral do Paraná,

encontram-se artigos que discutem e refletem sobre os impactos de algumas práticas

na região.
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Combinação de palavras
Periódicos

capes
Science
direct

Scielo

Biodiversidade e conservação 3.679 330 628

Mata Atlântica/ Conservação 695 33 430

Litoral do Paraná/ Conservação 113 3 12

Litoral do Paraná/Fao 53 3 0

Litoral do Paraná/ Patrimônio Imaterial 3 0 0

Heritage systems/ FAO 1000 1508

Patrimônio imaterial/ Natureza 130 2 6

Patrimônio imaterial/conservação da natureza 50 0 1

GIAHS/Brazil 5 4 0

Quadro 3. Levantamento bibliográfico Fonte: Elaborado pela autora.

Grande parte dos artigos encontrados identificou modos de vida de Povos e

Comunidades Tradicionais (PCTs) como fatores que contribuem para a conservação

de biodiversidade e que desencadeiam a criação de dispositivos legais em favor da

permanência desses sujeitos em suas terras. No entanto, deve-se ressaltar que as

áreas protegidas ainda são vistas por estes estudos como espaços em disputa, de

interesse social pelo território, como meio de produção material e imaterial da vida.

O resultado indica que a mera existência de recursos florestais e heranças

culturais relacionadas não é suficiente para que as comunidades locais obtenham

renda com as áreas florestais. É necessário arranjos adequados para as

comunidades locais no acesso aos recursos florestais e conhecimento sobre o uso

dos recursos para tornar o relacionamento construtivo para a subsistência das

pessoas.

A segunda parte do estudo bibliométrico consistiu na análise e comparação

das características de sistemas reconhecidos pela identificação de possíveis SAT

pertencentes a região da Mata Atlântica brasileira, tais como a produção de farinha



52

de mandioca, o cultivo da cataia e de banana, com um recorte maior para o litoral

paranaense, região que abriga hoje grande porcentagem de remanescentes da Mata

Atlântica e que possui um número significativo de práticas tradicionais.

Quando realizada a pesquisa que combinou termos como Patrimônio Imaterial

e conservação do meio ambiente, poucos artigos conseguiram abranger as duas

áreas com grande relevância, no entanto, entre estes poucos, pode-se citar o

trabalho da Professora e pesquisadora da UNB, Ana Tereza Reis da Silva (2014),

que discursa sobre como a conservação da biodiversidade pode se beneficiar entre

os saberes da tradição e da ciência.

Mais da metade dos artigos pesquisados e citados nesta dissertação enfocam

apenas o patrimônio imaterial de determinadas comunidades ou apresentam dados

relacionados apenas com a conservação de biodiversidade.

Etapa 02: análise documental

Esta etapa contou com a análise de uma série de publicações sobre o

programa GIAHS e sua influência nos sistemas reconhecidos. Até março de 2021

havia 62 GIAHS certificados, desses, muitos são considerados sistemas

agroflorestais. Estes documentos analisados ajudaram a compreender a concepção

de um SAT como patrimônio imaterial, assim como a influência que essa certificação

teve nestas comunidades, proporcionando melhorias no bem-estar social destas

populações, assim como potencializando políticas públicas que sejam benéficas ao

meio ambiente.

Os documentos selecionados para análise foram divididos em dois grandes

grupos: Legislação e relatórios técnicos de instituições. Políticas públicas de

diferentes esferas (Federais e Estaduais) foram selecionadas para análise

considerando sua relação com o tema de pesquisa, período de instituição e

relevância para a região estudada. Também foram utilizadas Políticas públicas

externas de órgãos que refletem sobre o Patrimônio, tanto imaterial e natural e que

exercem influência na Política interna de Estado. Sendo assim, uma série de

Decretos, Leis e Convenções fazem parte da análise documental desta pesquisa

como segue no quadro 4.
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Documento Tipo

Constituição de 1988 Constituição Federal

Constitution of the United Nations Food and
Agriculture Organization (FAO)

Constituição das Nações
Unidas

Convenção à Proteção e a promoção da
diversidade das expressões culturais - 2007 Convenção Unesco

Convenção para a salvaguarda do Patrimônio
cultural Imaterial 2003 Convenção Unesco

CONVENÇÃO PARA A PROTECÇÃO

DO PATRIMÓNIO MUNDIAL, CULTURAL E
NATURAL* Convenção Unesco

Declaração das Nações Unidas sobre os
direitos dos povos indígenas - Declaração ONU

Decreto 3446-PR Criado no PR para áreas
especiais de uso regulamentado - ARESUR Decreto Estadual/ PR

Decreto n 2519 1998 - Convenção sobre a
diversidade ecológica Decreto Federal

Decreto n 311 - 1938 divisão territorial do país Decreto Federal

Decreto n 3551 FEDERAL Bens culturais de
natureza imaterial que constituem patrimônio
cultural Brasileiro Decreto Federal/ IPHAN

Decreto n 5753 Decreto Federal

Decreto n 80978 Conservação de Patrimônio Decreto Federal

Decreto n 25 1937 Decreto Federal

Decreto n 6040 Reconhecimento de populações
tradicionais do Brasil Decreto Federal

DPI Res. n 001/ 2009 Critérios para
reconhecimento - IPHAN Seleção de critérios

Lei 4340 Regulamentação do Snuc Lei Federal

Lei 9491/90 IAP- Municípios com mananciais de
abastecimento e unidades de conservação
ambiental Lei Estadual/ PR

Lei 9985 SNUC - Institui o sistema Nacional de
unidades de conservação e da Natureza Lei Federal

Lei n 11428 Lei da Mata Atlântica 2006 Lei Federal

Lei n. 9605 Lei de crimes ambientais Lei Federal

Parecer DPI - Fandango Caiçara Parecer IPHAN

PDS Litoral
Plano de
desenvolvimento
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Documento Tipo

PDU - COLIT
Plano de
desenvolvimento urbano

Plano de ação GIAHS Plano de ação/ FAO

Plano de ação GIAHS- Vale do jequitinhonha Plano de ação/ FAO

Política da Mata Atlântica Port. n 150

Lei federal/ MMA -
Portaria n 150 - criar o
mosaico de UC's litoral
sul/ SP e Litoral do PR

Resolution adopted by the General Assembly on
25 September 2015 Decreto/ ONU

Quadro 4. Decretos, leis e convenções. Fonte: Elaborado pela autora.

Tais documentos foram então analisados, sendo confrontados com critérios

estabelecidos pelo IPHAN (tabela 1) para o reconhecimento de práticas enquadradas

como Patrimônio Imaterial, verificando-se o alinhamento entre seus objetivos,

princípios, diretrizes e ações.

Todo o material coletado foi analisado também considerando os critérios

estabelecidos pela FAO para reconhecimento de um sistema agrícola tradicional

como Patrimônio Imaterial, conforme quadro 5.

Quadro de critérios para seleção de práticas tradicionais (IPHAN)

Região

Significância global

Segurança alimentar e de subsistência

Agro-biodiversidade

Sistemas de conhecimento local e tradicional

Culturas, sistemas de valores e organizações sociais

Característica de paisagem

Quadro 5. Critérios da FAO para reconhecimento de um sítio GIAHS. Fonte:
http://www.fao.org/GIAHS/become-a-GIAHS/en/

O sistema agrícola indicado pode contribuir para a segurança alimentar e / ou

de subsistência das comunidades locais. Isso inclui uma grande variedade de tipos
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agrícolas, como a agricultura auto suficiente e de subsistência, onde o fornecimento

e as trocas ocorrem entre as comunidades locais, o que contribui para a economia

rural:

● Biodiversidade agrícola, conforme definida pela FAO, como "a variedade de

animais, plantas e microrganismos usados direta ou indiretamente para

alimentação e agricultura, incluindo culturas, gado, florestas e pesca". O

sistema deve ser dotado de biodiversidade e recursos genéticos globalmente

significativos para alimentação e agricultura (por exemplo, espécies

endêmicas, domesticadas, raras e ameaçadas de culturas e animais).

● A FAO define a agrobiodiversidade como "A variedade e variabilidade de

animais, plantas e microrganismos usados direta ou indiretamente para

alimentação e agricultura, incluindo culturas, gado, silvicultura e pesca".

Compreende a diversidade de fatores genéticos. Recursos (variedades, raças)

e espécies usadas para alimentos, forragens, fibras, combustíveis e produtos

farmacêuticos, incluindo a diversidade de espécies não colhidas que apoiam a

produção (microrganismos do solo, predadores, polinizadores) e as de

ambiente mais amplo que apoiam os agros ecossistemas (agrícola, pastoral,

florestal e aquático), bem como a diversidade dos agroecossistemas.

● O sistema deve manter conhecimentos e práticas tradicionais locais e de valor

inestimável, tecnologia adaptativa engenhosa e sistemas de gestão de

recursos naturais, incluindo biota, terra e água que tenham apoiado atividades

agrícolas, florestais e / ou pesqueiras.

● A identidade cultural e o senso de lugar estão incorporados e pertencem a

locais agrícolas específicos. Organizações sociais, sistemas de valores e

práticas culturais associadas ao gerenciamento de recursos e produção de

alimentos podem garantir a conservação e promover a equidade no uso e

acesso aos recursos naturais. Tais organizações e práticas sociais podem

assumir a forma de leis e práticas consuetudinárias, bem como experiências

cerimoniais, religiosas e / ou espirituais.

● Organização social é definida como indivíduos, famílias, grupos ou

comunidades que desempenham um papel fundamental na organização e

conservação dinâmica dos sistemas agrícolas.
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● As organizações sociais locais podem desempenhar um papel crítico no

equilíbrio dos objetivos ambientais e socioeconômicos, criando maior

resiliência e reproduzindo todos os elementos e processos críticos para o

funcionamento dos sistemas agrícolas.

● Os locais devem representar paisagens ou paisagens marítimas que foram

desenvolvidas ao longo do tempo através da interação entre humanos e meio

ambiente e parecem ter se estabilizado ou evoluído muito lentamente. Sua

forma e interligações são caracterizadas por longa persistência histórica e uma

forte conexão com os sistemas socioeconômicos locais que os produziram.

Sua estabilidade, ou lenta evolução, é a evidência da integração da produção

de alimentos, do meio ambiente e da cultura em uma determinada área ou

região. Eles podem ter a forma de sistemas complexos de uso da terra, como

mosaicos de uso da terra, água e sistemas de gerenciamento costeiro. (FAO,

2021)

Ainda na parte documental, esta pesquisa contou com uma série de

documentos publicados por instituições públicas relacionadas ao Litoral paranaense.

Assim, também foram levantadas informações em bases secundárias, principalmente

em documentos produzidos por instituições públicas como o Instituto Ambiental do

Paraná (IAP), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA), o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e

Social (IPARDES), a Food and Agriculture organization of the United Nations (FAO),

Conselho de desenvolvimento Rural do Litoral (COLIT), Conselho regional do

desenvolvimento Rural, pesqueiro e do Artesanato do Litoral Paranaense

(CORDRAP), Instituto Paranaense de assistência técnica e Extensão Rural

(EMATER), Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e educação ambiental

(SPVS), Empresa Brasileira de Pesquisa agropecuária (EMBRAPA), entre outros,

para aprofundar conhecimentos sobre o processo histórico social da região estudada

e sobre as transformações sociais e políticas recente.

A análise documental foi realizada para auxiliar na contextualização histórica,

cultural, social e econômica da região estudada. Ela foi desenvolvida utilizando uma

tabela documental (apêndice) para a coleta destes documentos, os seguintes

critérios para coleta de dados foram utilizados: Identificação e levantamento de
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ocorrências, como legislações, relatórios e periódicos relacionados ao contexto da

pesquisa, seguido de identificação de documentos relacionados a estas ocorrências.

Leis, decretos e outras fontes foram selecionadas na busca por compreender

melhor a região estudada, assim como as possibilidades legais, econômicas e

sociais.

Etapa 03: Identificação e caracterização dos SAT no recorte do Litoral Paranaense

dentro da GRMA.

Esta etapa da pesquisa contou com a análise e a comparação dos dados

coletados. A figura 7 apresenta uma sequência de trabalho pensada para a análise

dos dados coletados e a identificação de potenciais GIAHS na região escolhida.

Figura 7 . Fluxograma de análise de dados. Fonte: Elaborado pela autora.

A seleção dos SAT para pesquisa se deu após análise de dados com base em

roteiro criado a partir dos critérios estabelecidos pela FAO, anexo 2, (FAO, 2021) para

reconhecimento de um sistema agrícola como GIAHS e de importância nacional,

precedida por um mapeamento de comunidades localizadas na Grande reserva da

Mata Atlântica que desenvolvem e conservam métodos tradicionais agrícolas em

conjunto com os critérios do prêmio SAT BNDES, anexo 3, que seleciona e premia
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sistemas tradicionais agrícolas do Brasil que oferecem possibilidades de salvaguarda

tanto de patrimônio imaterial quanto natural. Por meio de documentos de bases

secundárias, como os órgãos ambientais e culturais, entende-se um resgate de

informações que possam alavancar discussões sobre a valorização do conhecimento

tradicional, princípios de agroecologia e manejo sustentável dos recursos naturais

destas comunidades, de maneira que a pesquisa possa contribuir para o

fortalecimento da agricultura familiar, para a organização destas populações, assim

como para a valorização dos conhecimentos passados de geração em geração

destas populações como uma forma de patrimônio imaterial.

Etapa 04: Mapeamento das comunidades tradicionais e destaque dos SAT

localizados na GRMA

O mapeamento dos SAT foi realizado após coleta e análise de informações

sobre os sistemas agrícolas desenvolvidos na região do litoral paranaense,

apresentados em períodos e veículos de comunicação. Esses sistemas foram

pré-selecionados considerando sua relevância como meio de subsistência para a

população local, seu impacto no meio ambiente e sua relevância enquanto sistema

tradicional.

A figura 6 indica áreas estratégicas para conservação da Biodiversidade e

povos tradicionais no Estado do Paraná, com destaque para a área litorânea

paranaense que hoje apresenta as maiores áreas de conservação ambiental do

Estado (ITCG, 2019). Com base no mapa, pode-se observar uma grande

concentração de comunidades e populações tradicionais no Litoral do estado, região

que também abriga a maior concentração de remanescentes florestais.
51
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Figura 8 Áreas estratégicas para conservação da Biodiversidade e comunidades tradicionais
fonte:http://www.itcg.pr.gov.br/arquivos/File/Areas_Estrategicas_IAP/Areas_Estrategicas_2010

_com_povos_tradicionais_com_nomes_de_municipios.pdf

O mapeamento dessas práticas tradicionais se deu após análises de

documentos de base secundária de organizações como IAP (Instituto Ambiental do

Paraná), Unesco, FAO, SPVS, Embrapa, Colit (Conselho do litoral), Ipardes (Instituto

Paranaense de desenvolvimento econômico e social), Cordrap (Conselho regional de

desenvolvimento rural, pesqueiro e do artesanato do Litoral Paranaense), Ibama,

entre outros. Os dados coletados foram comparados e analisados sob a perspectiva

dos critérios da FAO, do IPHAN e do BNDES para o reconhecimento de uma prática

agrícola como SAT e como um potencial GIAHS, ou seja, a partir do instrumento de

análise criado a partir desses dois documentos de referência, chamado aqui de

roteiro e utilizado na etapa 5
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Etapa 05: Avaliação do Potencial de reconhecimento de um GIAHS

Para elaborar o potencial de reconhecimento de um GIAHS foi elaborado um

roteiro com base nos critérios de seleção da FAO para a construção de um plano de

ação de reconhecimento de um sistema tradicional GIAHS. Para a construção deste

documento, também foram utilizadas referências dos critérios estabelecidos pelo

IPHAN em parceria com o BNDES para o reconhecimento de Sistemas tradicionais

agrícolas no Brasil.

O roteiro incluiu questionamentos sobre as atividades desenvolvidas nestes

locais, sua relação com o meio ambiente e desenvolvimento sustentável, além de

questionamentos sobre a salvaguarda dos saberes e técnicas agrícolas dessas

comunidades.

O quadro 6 mostra os critérios para coleta de dados para identificar SAT que

possam orientar a criação de potenciais GIAHS.

Critério de
identificaçã
o de SAT

Objetivos Fonte do dado

Nome do
sistema agrícola

identificar a prática agrícola IBGE,
Embrapa,

ITCG,
Associações

Locais,
PDS litoral

Etnia / População
Indígena; Publicações e artigos

científicos

IBGE

População
aproximada
(beneficiário)

Identificar o acesso dos
grupos sociais aos serviços
públicos básicos

IBGE

Principal fonte de
meios de

subsistência

Publicações e artigos
científicos

IBGE
ITCG
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Critério de identificação
de SAT

Objetivos Fonte do dado

Agrobiodiversidade
Descrição da agro
biodiversidade do local

Embrapa
ITCG

Identidade cultural Descrever a identidade
cultural e o senso de lugar
e suas relações com a
região

Iphan
Embrapa

Publicações e
artigos científicos

Conhecimentos
tradicionais e a relação
com a gestão de recursos
naturais

Descrição das práticas tradicionais e sua
relação com a gestão de recursos
naturais.

Iphan
Publicações e artigos
científicos

Organizações sociais
Identificar organizações sociais, sistemas
de valores e práticas culturais que tenham
relevância e
influência na gestão de recursos e de
produção e que assim contribuem na
conservação ambiental e que promovam o
equilíbrio  entre cultura e meio ambiente;

Identificar organizações sociais que
promovem resiliência nestas
comunidades, assim como
contribuem para o funcionamento desse
sistema agrícola.

Publicações e artigos
científicos

Contribuição para
fortalecimento de
conhecimentos tradicionais

Identificar a contribuição de políticas
públicas para manutenção do SAT
Identificar a contribuição das
práticas agrícolas como
fortalecimento dos conhecimentos
tradicionais.

Decretos, leis, Publicações
e artigos científicos

Quadro 6. Critérios da FAO para reconhecimento de um sítio GIAHS. Fonte: Elaborado pela autora.

Os dados secundários foram obtidos a partir da indicação dada pela etapa 02

dos procedimentos metodológicos, onde os documentos selecionados serviram de



62

referência para coleta dos dados que serão analisados.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os sistemas ou sítios contemporâneos que recebem a nomenclatura GIAHS

devem ter relevância para prover segurança alimentar e qualidade de vida pensando no

presente e no futuro dessas comunidades. Devem também gerar melhorias para a

economia local, nacional e internacional, assim como repensar questões ambientais e

serviços para a comunidade (FAO, 2021).

Alguns pontos, indicados pela FAO, são de extrema importância para que estes

sistemas sejam reconhecidos: segurança alimentar, bem-estar humano e

desenvolvimento sustentável são os principais. Desafios como adaptação climática,

remoção de Dióxido de Carbono, conservação de água, solo, e biodiversidade devem

também ser repensados nesses sistemas (FAO, 2021).

Para a FAO (2021), biodiversidade cultural é vista como algo dinâmico com

aspectos que combinam e conectam tanto a diversidade cultural quanto biológica. É

resultante da combinação histórica e processual do uso da terra, com base tanto no

patrimônio natural quanto imaterial. Um GIAHS é multifuncional e promove essa

integração entre a diversidade biológica e a cultural para o bem da humanidade.

4.1 CARACTERÍSTICAS DOS SAT NA GRANDE RESERVA DA MATA

ATLÂNTICA

O Vale do Ribeira, região que se insere em parte do bioma Mata Atlântica, possui

um clima úmido e quente e é uma área de povoamento bastante antiga. Sua economia

apenas recentemente apresentou melhorias após abertura de estradas e investimentos

governamentais (QUEIROZ, 2006, p. 29).

Segundo Eidt e Udry (2019, p.57) o vale do Ribeira é o maior e mais importante

remanescente de Mata Atlântica no Brasil, e em 1992 foi reconhecida pela Organização

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) como Reserva da

Biosfera e Patrimônio Natural da Humanidade. A região do SAT do Vale do Ribeira se
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localiza entre dois “grandes centros urbanos, Curitiba, PR, e São Paulo, SP, com uma

paisagem rica em sociobiodiversidade de povos e comunidades tradicionais, dentre

eles, ribeirinhos, caiçaras, caboclos e indígenas” (EIDT; UDRY, 2019).

O sistema agrícola do Vale do Ribeira, que abrange 19 comunidades

remanescentes de quilombos (Morro Seco, em Iguape; de Mandira, em Cananéia; de

Abobral Margem-Esquerda, de Pedro Cubas, de Pedro Cubas de Cima, de Sapatu, de

Ivaporunduva, de André Lopes, de Galvão e de São Pedro, em Eldorado; de Poça, em

Eldorado e Jacupiranga; de Nhunguara, em Eldorado e Iporanga; de Piririca, de Maria

Rosa, de Pilões, de Bombas, de Praia Grande e de Porto Velho, em Iporanga; e de

Cangume, em Itaóca), mapeadas na figura 9, e é reconhecido pelo IPHAN como

Patrimônio Imaterial, é um conjunto de saberes e práticas, aplicados no cultivo de uma

diversidade de plantas que são utilizadas de maneiras diversas (alimentação, fins

medicinais, cultura material e imaterial). Por este sistema, também se desenvolvem

atividades religiosas, danças, arranjos locais, modos e maneiras de processar alimentos

assim como a confecção de artefatos para auxiliar nesse processo e para contextos

sociais de consumo (EIDT; UDRY, 2019).
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Figura 9 . Mapa das Unidades de Conservação e territórios quilombolas no Vale do Ribeira.
Fonte:https://www.oeco.org.br/analises/por-que-o-sistema-agricola-tradicional-quilombola-do-vale-do

ribeira-e-patrimonio-cultural-brasileiro/

Muitas das comunidades tradicionais têm seu território limitado por UC, que

foram criadas com o intuito de assegurar que atributos ecológicos fossem preservados.

Com limites legalmente instituídos pelo poder público, estas UC foram pensadas e

criadas respeitando o espaço territorial e seus recursos naturais e dividem-se em dois

tipos: de Proteção Integral (Estação ecológica, Reserva biológica, Parque nacional,

Monumento Natural, Refúgio de vida Silvestre) e de Uso sustentável (APA, Floresta

Nacional, Reserva extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de desenvolvimento

sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural) (CUNHA, MAGALHÃES,

ADAMS, 2021). As UC de uso sustentável abrigam populações tradicionais que

promovem o desenvolvimento sustentável e que por meio do uso dos recursos naturais

buscam a melhoria de vida dessas comunidades. Esse uso racional impacta

diretamente na manutenção de recursos naturais, na organização cultural, social e

econômica dessas populações (ICMBio, 2020). As UC surgem enquanto espaços e
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estratégias de proteção ambiental. Nestas áreas protegidas a noção de

desenvolvimento sustentável é apresentada por órgãos governamentais e organizações

não governamentais (ONGs) na tentativa de solucionar problemas relativos à

intervenção humana nas UC, uma vez que é possível se observar problemas relativos

ao desenvolvimento e à conservação do meio ambiente nestas áreas. Segundo o PDS

litoral (2018) as UCs foram criadas pelo Poder Público e apresentam um plano de

Manejo, o documento técnico que estabelece o seu zoneamento, assim como normas e

regras para o uso da área e o manejo dos recursos naturais. Dentre os municípios que

compõem o litoral do Paraná, parte de área Importante da Grande Reserva da Mata

Atlântica, existem 15 UC Federais (uma ESEC, uma REBIO, quatro PARNA, um deles

marinho, uma APA e seis RPPN), e 23 UC Estaduais (duas ESEC, nove PE, duas APA,

uma AEIT e nove Reservas Particulares) que têm por objetivo a conservação da

natureza e a realização de pesquisas científicas (PDS litoral, 2018).

Todas essas UC compartilham seu território com populações tradicionais, de

forma direta no caso das UC de uso sustentável e indireta no caso das UC de proteção

integral. Portanto, a relação de uso e apropriação do solo se insere em uma constante

compartilhada entre conservação da biodiversidade e garantia da manutenção das

práticas tradicionais dessas populações. Estabelecer instrumentos de gestão que

orientem tal processo se torna condição para o desenvolvimento regional.

Em suas propostas, as UC de uso sustentável foram pensadas para a interação

ser humano e meio ambiente, no entanto não apresentam oportunidades para um meio

de vida justo e equitativo (FERREIRA, et al, 2011). É imprescindível assim, a

elaboração de políticas públicas que pensem a longo prazo na educação e na

participação política das comunidades caiçaras e que promovam justiça ambiental e

social. O envolvimento sustentável advém do reconhecimento e da valorização destas

comunidades, que sofrem com a inércia do governo e com as limitações produtivas,

causando a perda de identidade e do seu vínculo com a terra (FERREIRA, et al, 2011).

O litoral do Paraná apresenta uma grande vulnerabilidade socioeconômica. Isso

porque a região sofre com a falta de políticas públicas. Pelo menos cinco, dos sete

municípios que compõem a região estão abaixo da média estadual do Índice de

desenvolvimento humano (DENARDIN et al, 2011).

A maior parte das atividades econômicas realizadas pelas comunidades do
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Parque Nacional de Superagui, por exemplo, são marcadas pela subsistência e

sazonalidade, como a pesca (ICMBIO, 2021). Ainda segundo o autor, a produção,

resultante de processos históricos desfavoráveis à região, é quase toda destinada ao

consumo próprio ou distribuída entre as famílias das comunidades, o pequeno

excedente é destinado à comercialização. Uma vez que estas comunidades têm um

baixo nível de produção, elas também impactam pouco ao meio ambiente e conseguem

se manter próximas à sustentabilidade.

Embora a falta de acesso inclusivo a políticas públicas seja um desafio, essa

vulnerabilidade econômica da região não resulta da criação de UC, no entanto, uma

restrição ambiental pode desfavorecer uma comunidade tradicional pelas suas

restrições e pela visão ecocêntrica de que não se pode existir desenvolvimento

socioeconômico sem impacto ambiental. Esse desenvolvimento, porém, pode ser

considerado territorialmente sustentável. O modo de vida das comunidades e

populações tradicionais do Litoral paranaense se aproximam do ideal de

sustentabilidade. Entre as comunidades identificadas no Litoral e pela extensão do Vale

do Ribeira, encontram-se extrativistas, ribeirinhos, pescadores, agricultores familiares,

povos originários e quilombolas que ao conservar padrões de subsistência, valores e

costumes são considerados tradicionais, mesmo que mudanças tenham ocorrido no seu

modo de vida ao longo do tempo (DENARDIN et al, 2011).

O reconhecimento como SAT permite que ao mapear e identificar um sistema

como o das comunidades remanescentes quilombolas do Vale do Ribeira, que estas

possam lutar por seus direitos, auxiliando na delimitação e no reconhecimento de

território e das áreas de uso, moradias, rios, e até mesmo de áreas de risco e conflito.

Compreender sobre a situação de seu território oportuniza que as comunidades

também repensem o uso e o futuro destes locais (EIDT; UDRY, 2019).

O turismo sustentável em áreas rurais, como o agroturismo e o ecoturismo, é um

importante impulsionador do crescimento socioeconômico que pode reduzir as

desigualdades, aumentar resiliência das comunidades e a renda rural (FAO, 2021).

As comunidades caiçaras (nome que faz referência aos moradores do litoral do

Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro) se caracterizam por associar suas festas e rituais

às suas práticas agrícolas (DIEGUES, 2004). O mutirão é considerado uma das práticas

que expressam o trabalho colaborativo e envolvem toda a comunidade em atividades
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como a colheita, queima e plantio. Também faz parte dessa cooperação a construção de

casas para a comunidade e outros serviços (DIEGUES, 2004).

No litoral do Paraná, dentre as diversas atividades agrícolas desenvolvidas pelas

comunidades caiçaras, foram mapeados SAT que se relacionam com os conhecimentos

tradicionais dessas populações, como ilustra o quadro 7.

SAT

Produção de farinha de mandioca (Farinheiras do Litoral do Paraná)

Extração de Palmito Pupunha

Cultivo de banana

Cultivo de arroz orgânico

Pesca artesanal

Colheita das folhas de cataia

Quadro 7. SAT mapeados no litoral do Paraná. Fonte: Elaborado pela autora.

Destaca-se que nos itens a seguir cada um desses sistemas foi avaliado

utilizando como base uma combinação dos critérios estabelecidos pela FAO, BNDES e

Iphan como instrumentos de avaliação.

4.2 AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE IMPLANTAÇÃO DE GIAHS NA GRANDE

RESERVA DA MATA ATLÂNTICA

O litoral do Paraná possui condições naturais que se diferenciam em

microrregiões de seu território em aspectos como relevo, solo, vegetação e qualidade

da água, assim como a densidade demográfica e a economia de mercado da região.

São estes, entre outros fatores, que influenciam na relação entre as comunidades locais

e o meio ambiente (PDS LITORAL, 2018).

Cerca de 104 comunidades tradicionais vivem hoje na região, conforme mostra o

mapa na figura 10 e listadas no quadro 8 (PDS LITORAL, 2018).
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Figura 10. Comunidades tradicionais. Fonte: PDS Litoral, 2018
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Município Comunidade Nome

Antonina Produtores Agrícolas

ASPRAN
Associação Filhos da Terra
COPASOL - Cachoeira
Sindicato dos Trabalhadores Rurais

Guaraqueçaba Quilombola
Batuva
Rio Verde

Guaraqueçaba Pescadores Artesanais

Ararapira
Barbados
Bertioga
Canudal
Ilha das Peças
Sebui
Superagui
Tibicanga
Vila Fátima

Guaraqueçaba Produtores Agrícolas

Açungui
Batuva
Ipanema
Itaqui
Morato
Pedra Chata
Potinga
Rio Verde
Serra Negra
Tagaçaba
Tagaçaba de Cima

Guaratuba Caiçaras

Cabaraquara
Caieras
Cubatão
Descoberto
Empanturrado
Limeira
Mirim e Piçarras
Parati
Potreiro
Prainha
Rasgadinho
Riozinho

Matinhos Pescadores Artesanais Colônia de Pescadores

Matinhos Produtores Agrícolas Colônia Cambará

Matinhos Indígena

Tupã Nhe'e Kretã
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Município Comunidade Nome

Morretes Produtores Agrícolas

ACOMAREM
Associação dos Assentados de
Nhundiaquara
Prosperidade Pantanal
Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Associação do Assentamento Terra
Tombada

Paranaguá Indígena Pindoty

Paranaguá Pescadores Artesanais

Alexandra
Amparo
Beira Rio
Costeira
Emboguaçu
Estradinha
Eufrasina
Europinha
Ilha do Mel - Encantadas
Ilha do Mel - Nova Brasília
Ilha São Miguel
Ilha do Teixeira
Ilha dos Valadares
Imbocuí
Itiberê
Jardim Araçá
Jardim Emboguaçu
Jardim Iguaçu
Jardim Santa Helena
Labra
Morro da Cocada
Padre Jackson
Parque São João
Piaçagueira
Santa Rosa
Serraria do Rocha
Porto dos Padres
Rio das Pedras
São Vicente
Vila Guarani
Vila Itiberê
Vila Paranaguá
Vila Primavera
Vila Santa Helena
Vila Santos Dummont
Vila São Jorge
Vila São Vicente
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Município Comunidade Nome

Paranaguá Produtores Agrícolas

Colônia Maria Luiza
Colônia Morro Inglês
Colônia das Palmeiras
Colônia Pereira
Colônia Quintilha
Colônia Rio das Pedras

Colônia Santa Cruz
Colônia São Luiz
Colônia Taunay

Pontal do
Paraná Indígena

Tekoa Guaviraty
Tekoa Karaguata Poty

Pontal do
Paraná Pescadores Artesanais

Barrancos
Guarapari
Maciel
Pontal do Poço / Cachaçal
Pontal do Sul

Pontal do
Paraná Produtores Agrícolas AMPACC

Quadro 8: Tabela com comunidades tradicionais identificadas no Litoral do Paraná. Fonte: PDS

Litoral, 2018.

Essas características de paisagem e de contexto social relacionado com as

comunidades tradicionais e seus modos de vida, tornam a região do Litoral do Paraná

um espaço potencial para criação de GIAHS. Contudo, tal perspectiva de criação,

necessariamente, deve estar alinhada e ser motivada por estas comunidades

tradicionais, sendo elas atores centrais em uma eventual e futura proposição.

Da mesma forma, a região abriga UC como a APA de Guaraqueçaba (figura 11),

que é muito conhecida por ser a maior área remanescente de Mata Atlântica no Brasil e

abrange os municípios de Antonina, Campina Grande do Sul, Paranaguá e

Guaraqueçaba. Com grande valor ambiental, a região do município de Guaraqueçaba,

que compreende cerca de 8.000 moradores na área continental, possui comunidades

que se organizam socialmente para a produção agrícola artesanal de subsistência. Por

ser uma região com alto valor ambiental, existe uma grande tensão entre estas

comunidades e órgãos ambientais. Estas comunidades agrícolas, diferentes dos

quilombos e das comunidades indígenas que se organizam por questões identitárias,

são organizadas e delimitadas por critérios geográficos. Diferente também das

comunidades de pesca artesanal, que se estruturam por afinidade laboral (PDS
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LITORAL, 2018).

Figura 11. Área de proteção ambiental de Guaraqueçaba. fonte: http://sigeo.icmbio.gov.br/

A região é formada pelas seguintes comunidades: Tagaçaba, Açungui, Ipanema,

Itaqui, Morato, Pedra Chata, Potinga, Serra Negra e Tagaçaba de Cima. Nestas

comunidades as moradias em geral são de alvenaria ou madeira e construídas pelos

próprios moradores. A saúde é dependente do hospital da sede do município e não

existe um plano de apoio voltado aos profissionais do meio rural. Em termos de

segurança, essas comunidades ficam mais dependentes da polícia de Antonina do que

a de Guaraqueçaba. Existe um êxodo da população mais jovem que deixa as

comunidades em busca de melhores oportunidades rumo à Paranaguá. A educação

tem pouca verba destinada dado ao baixo número de alunos matriculados, assim, as

turmas são multisseriadas. Não há rede de distribuição de água tratada e nem coleta de

lixo nas comunidades fora da estrada (os moradores aterram ou queimam os dejetos).

No município de Guaraqueçaba, não há relatos de Educação ambiental, fomento à

reciclagem e muito menos manipulação seletiva do lixo (PDS LITORAL, 2018).

As comunidades também sofrem com a demarcação de territórios por instituições

ambientais que aplicam multas nos moradores, mas que não apresentam nenhum

projeto para a região, mesmo que os moradores dessas comunidades já tenham

sinalizado o interesse na aprendizagem de formas de manejo do solo de forma
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sustentável (PDS LITORAL, 2018).

Segundo o PDS Litoral (2018), como mostra o quadro 9, essa região tem a

cultura caiçara como uma de suas forças e estas comunidades apresentam grande

relação com o território. A biodiversidade é uma grande força e as possibilidades de

desenvolvimento da agroecologia são grandes, desde que existam projetos de

educação ambiental, valorização da tradição e capacitação para técnicas sustentáveis.

No entanto, deve-se ressaltar que a desinformação, o isolamento, a falta de educação,

saúde, saneamento e segurança podem resultar na perda de identidade cultural e na

desvalorização das comunidades e da região.

FORÇAS
• Natureza
•Cultura Caiçara
•Qualidade de vida
•Ecoturismo e turismo de aventura
•Agricultura e agroecologia
• Biodiversidade
•Relação com o território

FRAQUEZAS
• Isolamento • Infraestrutura da
estrada • Falta de mobilidade •
Carência na saúde • Leis ambientais
rígidas • Falta de segurança • Falta de
emprego • Educação precária • Cultura
assistencialista • Saneamento •
Tratamento do lixo • Desvalorização
das comunidades e da região

OPORTUNIDADES
• Desenvolvimento da produção
agrícola • Educação ambiental
• Educação rural
• Valorização da tradição
• Turismo de base comunitária
• Capacitação para técnicas
sustentáveis

AMEAÇAS
• Desinformação • Perda de identidade
cultural • Crime organizado •
Legislação ainda mais restritiva •
Assoreamento dos rios •
Desestruturação social

Quadro 9 Matriz FOFA adaptada: Comunidades tradicionais de Guaraqueçaba. PDS Litoral, 2018.

As atividades agrícolas que são realizadas em termos de agricultura familiar nos

municípios do litoral paranaense constituem uma ameaça à economia da região. Uma

vez que estas práticas são pautadas em tradições que são repassadas de geração para

geração, esse conhecimento está ameaçado com a falta de oportunidades e

desenvolvimento econômico que estas atividades hoje oferecem, com grande influência

das fraquezas que assolam as comunidades tradicionais, como o isolamento e a falta

de infraestrutura e mobilidade.

As comunidades também sofrem, como indicado no Quadro 9, também sofrem
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com a falta de segurança, saneamento básico e educação básica. Estes fatores

contribuem para que, com o deslocamento da população para os centros urbanos, a

identidade cultural da região se perca.

Embora a desestruturação social seja um dos grandes problemas da região, a

biodiversidade e a agricultura tradicional dessas comunidades oferecem grandes

oportunidades de desenvolvimento sustentável, em especial para o desenvolvimento do

turismo de base comunitária.

As principais atividades econômicas desenvolvidas nas comunidades tradicionais

dessa região são a agricultura, a pecuária, a silvicultura, e exploração florestal e a

pesca (IPARDES). Essas comunidades, apesar de carregar a tradição, práticas,

saberes, identidades e experiências, se reinventaram inúmeras vezes na adaptação de

seus modos de ser e fazer (PDS LITORAL, 2018).

Segundo o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (2021), o

Parque Nacional do Superagui localizado no litoral paranaense foi criado em 1989 e

ampliado sob a Lei Federal n. 9513 em 1997. A relevância do Parque gira em torno não

apenas de sua paisagem natural, mas também em seu valor arqueológico, etnográfico e

paisagístico. O parque teve seu território reconhecido pela UNESCO como Patrimônio

Natural da Humanidade e pertence ao Mosaico Lagamar, reconhecido em 2006 pelo

Ministério do Meio Ambiente.

Compõe a produção rural do litoral paranaense as culturas de Banana, arroz e

mandioca que apresentam potenciais sistemas agrícolas tradicionais. Além dessas

produções agrícolas, as comunidades da região também apresentam sistemas

extrativistas, como a comunidade pesqueira de Guaraqueçaba e o extrativismo do

Palmito Pupunha.

A coleta das folhas da Cataia na Ilha de Superagui também representa uma das

atividades consideradas tradicionais que permite que as comunidades locais

tradicionais possam se beneficiar de recursos naturais de forma mais sustentável

(ICMBio, 2021).

O Parque Nacional de Superagui está inserido na APA de Guaraqueçaba e faz

parte do complexo estuarino lagunar de Iguape - Cananéia e Paranaguá. Apenas em

1970 as Ilhas das Peças e do Superagui foram reconhecidas como Patrimônio natural e

histórico. A partir de 1985 se concretizou o Tombamento da região, estabelecendo
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assim regras, proibições e punições para garantir a preservação da região. Entre estas

regras estava também o manejo sustentável do palmito Juçara.

O Processo de implantação da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Estado

do Paraná teve início apenas em 1991, mas uma vez incluído na Reserva, o PNS pode

ter acesso a programas exclusivos da RBMA, como o "turismo sustentável", "Mercado

Mata Atlântica", Pesquisa e conservação, Mosaico e corredores ecológicos.

O PNS é uma das 25 UC's que compõem a área núcleo da Floresta Atlântica

reconhecida pela UNESCO em 1999 como Patrimônio Natural da Humanidade. O

Fandango caiçara é o principal patrimônio cultural do parque. O Museu Vivo do

Fandango é reconhecido como patrimônio Imaterial do Brasil e se encontra entre as

cinco melhores práticas de salvaguarda selecionadas pela UNESCO. Os mutirões,

prática que está diretamente relacionada ao Fandango, possui caráter comunitário, no

qual um vizinho convoca os outros moradores para auxiliar em trabalhos como a

derrubada roçada, plantio, limpeza e colheita, e até mesmo na construção de casas e

na pesca da tainha. O beneficiário dos mutirões encerrava a prática oferecendo

alimento para uma festa. Essa celebração era guiada pelo fandango, dança e música

que encerrava os mutirões seguindo a noite toda até o amanhecer. O Fandango esteve

quase à beira da extinção, mas conseguiu ser preservado com o apoio de instituições

que prezam pela cultura popular. Hoje o Fandango não fecha mais os ciclos de trabalho,

mas se perpetua pela transmissão de conhecimentos tradicionais dos mais antigos para

suas comunidades em diversas manifestações culturais dentro e no entorno imediato do

Parque. Todas essas comunidades são responsáveis pela fabricação de seus

instrumentos e praticam a pesca artesanal (IPHAN, 2019).

O Município de Paranaguá compreende um dos portos com maior movimentação

do Brasil e é líder em transporte de grãos. Contempla também um dos maiores atrativos

turísticos do litoral: A Ilha do Mel, cujo centro histórico é tombado como patrimônio

nacional e abriga grandes exemplares da arquitetura colonial do Brasil. A cidade

também promove a festa de Nossa Senhora do Rocio, padroeira do Paraná. A

celebração é reconhecida como patrimônio imaterial pela Lei 3.679 e a Igreja de Nossa

Senhora do Rocio faz parte do complexo histórico de Paranaguá e há mais de 200 anos

tem uma procissão realizada em comemoração à Santa. Além de seu valor histórico

cultural, o município apresenta um grande potencial para a realização de ações de
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desenvolvimento sustentável, muito embora o Porto tenha forte impacto negativo na

cidade em termos de mobilidade, poluição e vulnerabilidade social (PDS Litoral, 2018).

A APA de Guaratuba (Figura 12) foi criada em 1992 com o objetivo de

compatibilizar o uso racional dos recursos naturais, além de promover o ecoturismo e

uma melhor qualidade de vida às comunidades caiçaras e a população local

(UC.SOCIOAMBIENTAL, 2021). A APA abriga as comunidades de Cauvi, Taquaruru,

Pai Paulo, Rio de Melo, Cubatão, Rasgado, Rasgadinho, Limeira, Riozinho e

Descoberto. O quadro 10 mostra os municípios que fazem parte da APA de Guaratuba.

# UF Município População
(IBGE 2018)

População não
urbana (IBGE
2010)

População
urbana
(IBGE 2010)

Área do
Município (ha)
(IBGE 2017)

1 PR Guaratuba 36.595 3.290 28.805 132.679,10

2 PR Morretes 16.366 8.540 7.178 68.458,00

3 PR Paranaguá 153.666 5.085 135.384 82.667,40

4 PR Tijucas do Sul 16.646 12.252 2.285 67.188,90

5 PR São José dos
Pinhais

317.476 27.319 236.891 94.643,50

6 PR Matinhos 34.207 150 29.278 11.774,30

Quadro 10. Municípios da APA de Guaratuba. Fonte: https://uc.socioambiental.org/pt-br/arp/1184

Embora rica em biodiversidade, a APA de Guaratuba apresenta um número

significativo de famílias que mantêm a agricultura familiar tradicional associada ao

extrativismo para complementar a renda. Pouco se tem estudado sobre esse impacto

sócio cultural econômico em relação às comunidades caiçaras e sua real

sustentabilidade. Por muitas vezes o Estado apenas aparece como instrumento

regulador por meio de políticas ambientais, o que promove a marginalização dessas

populações e oportuniza a exploração delas (FERREIRA, et al, 2011).

A falta de integração, a ausência do Estado, a falta de diálogo e políticas

organizadas juntamente com a precariedade no atendimento às comunidades rurais

promovem um impacto negativo no desenvolvimento sustentável destas comunidades.

A legislação ainda vê os métodos de subsistência tradicionais como forma de
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degradação ambiental (FERREIRA, et al, 2011) como acontece com a prática de pesca

artesanal, por exemplo.

Os agricultores tradicionais e familiares de subsistência da região de Morretes

produzem mandioca, banana, milho, feijão e também criam suínos. Existe o uso bem

pequeno de tecnologias e o mercado se restringe às próprias famílias ou trocas no

comércio local, assim a agricultura acaba por ser mais um componente da renda

familiar, que a complementam com outros trabalhos. Alguns produtores familiares

conseguem uma produção maior de capital porque possuem implementos agrícolas

mecanizados, o que muitas vezes descaracteriza a produção tradicional (DENARDIN, et

al, 2011).

A APA de Guaratuba, figura 12, é contemplada também com mais de 90% do

município de Guaratuba. Este que é, segundo o IBGE (2021), o maior produtor de

banana do Estado do Paraná. Segundo a Agência de notícias do Paraná, AEN (2020), a

produção de banana no Município corresponde a 30% do valor bruto da produção na

cidade e conta com cerca de 90% das propriedades pertencentes à agricultura familiar.

Figura 12 Localização APA Guaratuba. fonte:
https://docs.ufpr.br/~edugeo/GB130/Mapas_Tematicos_2016/01_Mapa_de_Localiza%C3%A7%C
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3%A3o_Rev2016.pdf

4.2.1 Sistema agrícola tradicional: Farinheiras do litoral paranaense

O Litoral norte do Paraná conta com mais de 63 farinheiras, enquanto a parte sul

tem hoje mais de 70. O Sial1 (sistema agroalimentar localizado) contribui para 1 que a

noção e a identificação territorial dessas famílias sejam reconhecidas. O território é visto

como uma unidade de desenvolvimento com recursos únicos e específicos da região,

que vão desde produtos, técnicas a até patrimônio natural e cultural. A produção de

farinha de mandioca no litoral paranaense, que funciona como reguladora da segurança

alimentar das famílias locais e é vista como um gerador de renda, comercializada de

maneira industrializada ou in natura. (DENARDIN; KOMARCHESKI, 2015).

Vale ressaltar que o cultivo da mandioca e a produção de farinha é uma herança

indígena. Existem relatos sobre o cultivo e a produção em Guaraqueçaba que datam da

primeira metade do século XVI. No Século XIX já havia indícios da produção de farinha

no litoral e sua comercialização industrializada em Curitiba (DENARDIN;

KOMARCHESKI, 2015). O mapa (figura 12) mostra a distribuição das farinheiras na

região e sua diferenciação entre farinheira ativa, de autoconsumo, inativa e comunitária,

que mostra a maior concentração de farinheiras de autoconsumo na região.

1 1 Por meio de pesquisas realizadas em países da América latina e da África pelo Centre de Coopération
Internationale en Recherche Agronomique pour Le Développement (CIRAD-SAR), o Sistema agroalimentar
localizado (SIAL) é definido como uma organização de produção e serviço que está ligado com a identidade e a
delimitação de território (DENARDIN; KOMARCHESKI, 2015).
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Figura 13. Mapa das farinheiras no litoral do Paraná. fonte: Denardin et al. Agroindústria
familiar no Litoral paranaense: o caso das casas de farinha, 2011

O gráfico apresentado na figura 13 ressalta que Guaraqueçaba, mesmo que com

um número inferior de Farinheiras do que Guaratuba, o município é o que contempla um

maior número de farinheiras de base comunitária.

Figura 14 Gráfico adaptado - Farinheiras do Litoral do Paraná. Fonte: Denardin et al.
Agroindústria familiar no Litoral paranaense: o caso das casas de farinha, 2011.
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A comunidade de Açungui (figura 14) em Guaraqueçaba possui aproximadamente

150 habitantes. O cultivo da banana e da mandioca são as principais fontes de renda

dessas famílias que se dividem em 45 residências. Hoje a renda proveniente da banana

apresenta baixo potencial econômico, e assim a comunidade encara o associativismo e a

busca por uma reestruturação e adequação das farinheiras como uma alternativa para o

desenvolvimento econômico da região. Desta forma, o programa "Farinheiras no litoral

do Paraná" promove ações de pesquisa e ensino que auxiliam os pequenos produtores

de farinha de mandioca do litoral paranaense na busca de salvaguardar a cultura local e

promover a permanência no campo (DENARDIN et al, 2011).

Figura 15 Farinheira comunitária de Açungui  Disponível em
http://farinheirasdolitoral.blogspot.com/p/o-projeto.html
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O programa realiza ações nas comunidades e auxilia a produção de mandioca,

sua agroindustrialização e na comercialização do produto.

Item indispensável da culinária caiçara, a farinha de mandioca teve um importante

papel entre o ciclo do ouro e o ciclo da erva-mate no Estado do Paraná, e hoje se tornou

patrimônio material e imaterial desses agricultores tradicionais.

Na produção de farinha, as comunidades se organizam em mutirões que além de

sua característica cooperativa, apresentam espaço para a confraternização e para a

socialização. Por seu caráter comunitário, essas farinheiras evitam que cada agricultor

tenha seu próprio empreendimento e reduz o uso de materiais e equipamentos (SEBRAE

PR, 2021).

O processo de produção tradicional utiliza o descascamento manual, com facas

afiadas, ou mecânico com auxílio de cilindros de madeira ou metal. A mandioca é lavada

duas vezes durante este processo, no entanto, no descascamento mecânico a mandioca

passa por uma pré-lavagem (DENARDIN, et al, 2011). O gráfico abaixo indica que o

número de farinheiras produtivas na região que utilizam o processo de descascamento

manual é relativamente menor do que o descascamento mecânico como mostra o gráfico

na Figura 15.

Figura 16 Gráfico Descascamento . Fonte: Denardin et al. Agroindústria familiar no Litoral paranaense: o
caso das casas de farinha, 2011.
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Figura 17 Gráfico adaptado - Ralação. Fonte: Denardin et al. Agroindústria familiar no
Litoral paranaense: o caso das casas de farinha, 2011.

A ralação é mecânica e a prensagem é realizada em prensas de madeira. O

esfarelamento é realizado com auxílio de peneiras e a torração em forno à lenha. Os

produtos são embalados manualmente. O impacto ambiental é pequeno uma vez que a

produção tradicional utiliza as cascas em composteiras. A água de lavagem retorna ao

meio ambiente e a manipueira pode ser utilizada como inseticida e herbicida. A lenha

utilizada nos fornos é proveniente de galhos e a produção de farinha não demanda

derrubada de árvores nem produção de madeira.
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Figura 18 Gráfico adaptado - Torração. Fonte: Denardin et al. Agroindústria familiar no
Litoral paranaense: o caso das casas de farinha, 2011.

Figura 19 Gráfico adaptado - Prensagem. Fonte: Denardin et al. Agroindústria familiar no
Litoral paranaense: o caso das casas de farinha, 2011.
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Figura 20  Produção de farinha. Fonte:
http://triaquimmalucelli.blogspot.com/2013/06/as-riquezas-da-terra-e-vocacoes-do.html?m=0

Promover o reconhecimento das farinheiras, sua organização e funcionamento

auxilia na valorização do território e na cultura da farinha, que é transmitida de geração

em geração. Práticas agroecológicas possibilitam que os recursos naturais sejam

utilizados de maneira responsável visando o desenvolvimento sustentável.

Na região de Guaraqueçaba, existem farinheiras não mapeadas de difícil acesso,

e muitas das farinheiras inativas pertencem a idosos que já não conseguem cuidar da

produção. Morretes, no entanto, oferece as melhores condições de comercialização do

produto (DENARDIN, et al, 2011).O quadro 11 mostra os dados simples coletados sobre

as farinheiras da região, utilizando o instrumento de avaliação selecionado para a

pesquisa.

SAT selecionado Produção de Farinha de mandioca

Região Litoral do Paraná/ farinheiras de Guaraqueçaba, comunidades:
Açungui e Potinga

Significância global Alimento originário da América do Sul, a mandioca é considerada,
segundo a Embrapa (2021), a base alimentar energética de mais de 700
milhões de pessoas, em especial em regiões consideradas em
desenvolvimento. A produção de farinha de mandioca, assim como o
cultivo da raiz teve início com os povos indígenas. O Brasil representa 10%
da produção mundial de mandioca, e tem sua produção espalhada por
todos os Estados brasileiros. Hoje, a mandioca ocupa o sexto lugar como
"área cultivada" no país.
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Segurança alimentar
e de subsistência

Farinheiras comunitárias

Agro-biodiversidade Agricultura local com base em processos manuais e de natureza
familiar.

Sistemas de
conhecimento local
e tradicional

Uso de artefatos tradicionais para a
produção de farinha que representa um ícone da identidade

cultural do litoral do Paraná.

Artefatos são repassados de geração para geração, assim como o
conhecimento necessário para a produção.

Culturas, sistemas
de valores e
organizações
sociais

As comunidades possuem organizações comunitárias
formalizadas, estas instituídas como Associação e que coordenam a
produção e a divisão de trabalho.

Plantio e colheita realizados em mutirões.

Festividades ligadas ao fandango caiçara.

Características de
Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade
do mundo, dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 11. Instrumento de avaliação: Perspectiva das farinheiras

A produção de mandioca no litoral paranaense contribui para a segurança

alimentar das famílias ao mesmo tempo que se apresenta como uma fonte de renda

com grande potencial, uma vez que pode ser comercializada in natura ou industrializada

(farinha de mandioca, biju, fécula, chips, polvilho e aipim congelado) (DENARDIN, et al,

2011).

4.2.2 Sistema agrícola tradicional: extrativismo do Palmito

A extração de Palmito ainda é uma das atividades que garantem o sustento de

muitas famílias do litoral do Paraná. Segundo Diegues (2004), as sementes do

palmiteiro Juçara, nativo da Mata Atlântica, servem como alimento para uma grande

quantidade de animais da região, entre mamíferos e aves, e é também um recurso muito

explorado pelas comunidades remanescentes na região da costa brasileira.
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No final da década de 1980 a comercialização de palmito Juçara foi proibida e

uma série de medidas ambientais, em especial a Lei da Mata Atlântica (coloque o

número dela e uma nota de rodapé destacando que a extração sem autorização é crime

ambiental, em decorrência da Juçara ser uma espécie ameaçada de extinção), foram

implementadas a fim de conter a exploração clandestina da espécie, dentre estas

medidas pode-se citar o manejo com corte que assegura em parte a perpetuação da

espécie (EMBRAPA, 2017).

O Palmito pupunha, espécie exótica introduzida na região a partir dos anos 1990,

por sua vez, apresenta maior sustentabilidade, uma vez que a espécie possui diversas

vantagens, como a capacidade de rebrotar, e o replantio é feito em menor espaço de

tempo. A planta já é capaz de produzir o palmito após 18 meses e pode estender sua

produção por mais 15 anos em média (EMBRAPA, 2017).

Por essas considerações e por hoje representar um dos sistemas que garante o

sustento de comunidades na região da Mata Atlântica, a FAO reconhece a extração do

Palmito pupunha como uma boa prática agrícola e ressalta que esta cultura, quando

conduzida de maneira sustentável, é capaz de auxiliar na conservação da floresta (FAO,

2021).

Para uma produção sustentável da pupunha, deve-se levar em consideração

também itens como a fertilidade natural do solo, luminosidade e a temperatura local. Em

experimentos realizados pela Embrapa no litoral do Paraná, a indicação é de que haja

um espaçamento de 2m x 1m com densidade de 5 mil plantas por hectare. A partir do

segundo ano de produção, a extração de pupunha apresenta uma rentabilidade positiva

(EMBRAPA, 2017).

Segundo o site da prefeitura de Morretes (2021), a fundação da cidade se deu no

ano de 1721, no entanto, a região que abrigava os índios Carijós já contava com a

presença de mineradores em busca de jazidas de ouro ainda na primeira metade do

século XVI. Dados do IBGE mostram que a utilização de agrotóxicos em

estabelecimentos agropecuários é quase a metade dos que não utilizam esse recurso. A

produção de palmito hoje conta com 93 estabelecimentos que possuem 50 pés e mais,

com uma produção que atinge cerca de 2.276 toneladas nestes lugares (IBGE, 2021).
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Figura 21 Plantação de Palmeira Pupunha no litoral do Paraná . Disponível em: EMBRAPA,
2021

O quadro 12 mostra os dados simples coletados sobre o extrativismo do Palmito

pupunha utilizando o instrumento de avaliação selecionado para a pesquisa.

SAT
selecionado

Extrativismo do Palmito pupunha/ produção de frutos do palmito Juçara

Região Litoral do Paraná/ Morretes, Antonina, Paranaguá e Guaraqueçaba
*Comunidade do Rio Sagrado - Morretes

Significância
global

A Juçara é uma espécie de palmeira ameaçada de extinção e que tem sua
extração proibida por lei. No entanto, o cultivo de seus frutos garante a extração de
uma polpa que lembra o açaí e que tem grande valor nutricional. Segundo a Emater,
o fruto da palmeira Juçara tem teores lipídios, proteínas, vitaminas, ferro, potássio e
Zinco maiores que o açaí. O instituto brasileiro de florestas aponta a palmeira
Juçara como espécie indicada para ações de reflorestamento e preservação
ambiental.
O Palmito Pupunha (originário da floresta amazônica), por sua capacidade de
perfilhar e de ser precoce, se tornou um substituto do palmito Juçara e garante o
desenvolvimento econômico da região.
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Segurança
alimentar e de
subsistência

Produção de palmito Pupunha e frutos da Palmeira Juçara

Agro-biodiversi
dade

Agricultura local com ênfase no reflorestamento e na preservação da Palmeira
Juçara

Sistemas de
conhecimento
local e
tradicional

A palmeira Juçara é uma espécie símbolo da Mata Atlântica. Suas cascas e folhas
são reaproveitadas em construções (caules para ripas e folhas para cobertura), e
suas sementes servem de alimento para muitas espécies de aves. Por tolerar bem
a umidade, a Juçara tem papel muito importante na floresta, principalmente na
vegetação de áreas inundáveis, ela evita o assoreamento e preserva a qualidade
das águas.
Segundo o Ministério da Agricultura, pecuária e abastecimento, a Palmeira Pupunha
auxilia na preservação de árvores nativas pelo seu caráter biológico. Uma das mais
bem sucedidas plantações de Pupunha se encontra hoje em Antonina PR, com
cerca de 600 mil metros de área plantada.
A extração da pupunha não gera lixo, o corte e a indústria é manual, todo o resíduo
volta para o solo e se torna adubo para a plantação.

Culturas,
sistemas de
valores e
organizações
sociais

A extração de palmito, conservação da Juçara e produção da Pupunha, tem como
principal característica a agricultura familiar. Os produtores da região têm o auxílio
de instituições como a EMATER e a EMBRAPA.
Não há conexão clara entre sistemas de valores e organizações como os mutirões,
por exemplo, entre os produtores da região.

Características
de Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do mundo,
dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 12 Instrumento de avaliação: Perspectiva extrativismo do Palmito

A produção de Palmito representa uma agricultura sustentável com geração de

renda e que preza pela conservação ambiental. Mesmo em uma área com grandes

restrições para o desenvolvimento da agricultura, a produção de palmito consegue

promover o uso sustentável do ecossistema. O projeto de plantação impulsionado pela

EMBRAPA fortalece agricultores da região e serve como uma alternativa a agricultura

familiar. Embora não tenha uma ligação histórica e cultural com a região, como tem a

Juçara por exemplo, a Pupunha incentiva e beneficia o desenvolvimento econômico da

região.

4.2.3 Sistema agrícola tradicional: Produção de banana
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A banana é um produto com grande produção local, possui, apenas na região de

Morretes, existem cerca de 206 estabelecimentos com 50 pés ou mais de banana e

produz cerca de 2.479 toneladas (IBGE, 2021).

Na zona rural de Morretes, maior produtor de Banana da região, a sudoeste da

micro-bacia do Rio Sagrado, encontram-se as comunidades de Candonga, Brejumirim,

Canhimbora e Rio Sagrado de Cima, que somam cerca de 84 ㎢. Grande parte das

famílias dessa região ainda estão ligadas ao modo de vida tradicional, no qual

conhecimento é transferido por gerações na tentativa de manter o estilo de vida e a

maneira de lidar com a terra e conviver com as florestas (IBGE, 2021).

Grande parte da produção de banana local é destinada à produção de produtos

que são considerados tradicionais locais. Como o exemplo dos moradores da Colônia

Castelhanos (situada em São José dos Pinhais) que são organizados de forma

cooperativa e que vivem do cultivo da banana. De forma sustentável, a comunidade

produz e vende artesanato utilizando a fibra da banana além de vender a fruta in natura

(PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 2021). A AEN (2020) ressalta que as

balas de banana de Antonina e a Cachaça de Morretes são consideradas produtos que

representam a identidade histórica das duas cidades e que exaltam valores históricos

culturais do Litoral do Paraná. Datada de 1733, a produção de cachaça de banana teve

um grande e notório crescimento no século XIX com a imigração italiana. A cidade de

Morretes conta com 3 produtores e com uma produção de 10 mil litros por mês.

Já as balas de banana tiveram seu processo de produção reconhecido em 1979

(AEN, 2020) e hoje somam uma produção de cerca de 16 toneladas ao mês.

Os produtores, tanto da bala quanto da cachaça, possuem registro de Indicação

geográfica na modalidade Indicação de procedência, que protege a produção e

representa a valorização do produto. Desta forma, as indústrias ganham mais

visibilidade, procuram mais fornecedores de matéria prima e fomentam o turismo

regional. O quadro 11 mostra os dados simples coletados sobre a produção de Banana,

utilizando o instrumento de avaliação selecionado para a pesquisa.

SAT selecionado Produção de banana

Região Litoral do Paraná/ Morretes, Antonina, Paranaguá e Guaraqueçaba
APA Guaratuba
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Significância
global

A banana é uma das frutas que lidera a produção agrícola mundial e é um dos
alimentos mais consumidos no mundo

Segurança
alimentar e de
subsistência

Produção de Banana como matéria prima para a produção de Cachaça e doces

Agro-biodiversida
de

Agricultura local

Sistemas de
conhecimento
local e tradicional

A Banana é uma das frutas mais consumidas no mundo e a quarta cultura mais
importante no planeta. Muito importante para a agricultura familiar de
subsistência por seu valor e uso nutricional. Na região, ela é produto de culturas
de subsistência mas também grande parte da renda de agricultores familiares.

Culturas,
sistemas de
valores e
organizações
sociais

A banana é o principal componente da tradicional Bala de Banana de Antonina e
de Morretes, produtos com reconhecimento de identificação geográfica.
Certificação que auxilia na promoção de trabalho e geração de renda local. Além
da bala de banana, a região comercializa banana passa, farinha de banana,
chips de banana e doce em pasta de banana.

Características de
Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do mundo,
dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 13 Instrumento de avaliação: Perspectiva Produção de banana

A estrutura familiar é ainda a base para a maioria dos produtores de

banana da região. O município de Guaratuba é o que detém a maior produção de

banana do Estado e garante renda para centenas de famílias da região. A

produção que é considerada uma produção limpa, tem grande parte destinada à

produção de produtos locais, como a Bala de Banana que representa um forte

elemento da identidade cultural do Litoral. Assim, a produção de banana tem

grande potencial enquanto representante da produção tradicional no litoral.

4.2.4 Sistema agrícola tradicional: Produção de arroz

Segundo a Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Estado do Paraná

(2021), o Estado possui uma produção significativa do produto, mas que atualmente

está com números reduzidos devido à falta de chuva. A cultura de arroz no Paraná

ganhou espaço em meados do século XX com o desbravamento de novas terras. A

maior produção se encontra no noroeste do Estado, dada a localização de Bacias
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hidrográficas formadas pelos rios Ivaí e Paraná, no entanto é no litoral do Paraná que

essas lavouras são cultivadas em pequenas propriedades em sistema convencional. A

maior parte destes produtores é considerado familiar ou de simples mercadoria. As

áreas de plantação atingem de 1 a 5 hectares (NETO, 2015).

Segundo o relatório do IPARDES (MELÃO, 2010), 90,5% dos estabelecimentos

que fazem uso da agricultura familiar orgânica no Paraná possuem uma área que

abrange até 50 hectares. Entre os municípios de Antonina e Guaraqueçaba existem

cerca de 12 agricultores familiares que produzem arroz organicamente. Desde 1986 a

área foi decretada como Área de Preservação Ambiental e não permite o uso de

insumos para a produção agrícola, uma tentativa de manter a atividade conservando o

meio ambiente.

O quadro 13 mostra os dados simples coletados sobre a produção de arroz

orgânico na região, utilizando o instrumento de avaliação selecionado para a pesquisa.

SAT selecionado Produção de arroz orgânico

Região Litoral do Paraná/ Antonina e Guaraqueçaba
APA Guaraqueçaba

Significância global O arroz foi introduzido no Brasil pelos primeiros portugueses
desbravadores do continente, por volta de 1530 na região litorânea do
nordeste. O arroz é um dos alimentos mais produzidos e consumidos no
mundo (NETO, 2015)

Segurança alimentar e de
subsistência

Produção de arroz orgânico

Agro-biodiversidade Agricultura local

Sistemas de conhecimento
local e tradicional

A produção de arroz no litoral paranaense tem sua maior visibilidade na
região da APA de Guaraqueçaba e por estar em uma área que possui
proteção ambiental desde 1986, o alimento é cultivado sem insumos
químicos de maneira tradicional.

Culturas, sistemas de
valores e organizações
sociais

Embora tenha impacto local, a produção de arroz no litoral paranaense é
muito pequena e com baixo impacto nacional, funcionando muitas vezes
apenas para consumo familiar

Características de
Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do
mundo, dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 14 Instrumento de avaliação: Perspectiva Produção de arroz orgânico
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Quando comparada com GIAHS reconhecidos, a produção de arroz orgânico no

litoral paranaense perde relevância, por abranger uma pequena parcela da população

local e refletir de maneira muito pequena na cultura do país. Embora muito importante

para a região, as plantações de arroz orgânico de Guaraqueçaba não possuem esse

grande potencial para ser considerado um sistema agrícola tradicional, no entanto,

fazem parte de um sistema maior de segurança alimentar local.Uma vez que o sistema

de agricultura proposto para indicação GIAHS deve contribuir para a segurança

alimentar e de subsistência das comunidades e populações locais, pode-se entender

que a cultura de arroz orgânico não é significativa o suficiente para criar um ambiente

relativamente estável e um sistema alimentar de subsistência resiliente (NETO, 2015).

4.2.5 Sistema agrícola tradicional: pescadores artesanais

A pesca artesanal praticada pelas comunidades tradicionais ribeirinhas e

litorâneas é considerada uma pesca não predatória que auxilia na conservação e

preservação do meio ambiente, com uma rotina de pesca que se baseia nas fases da

Lua e que possui um jeito próprio de pescar (GUSSO, SOUZA, 2010).

As atividades pesqueiras tradicionais (DIEGUES, 2004) se desenvolvem por

relações sociais entre os pescadores nas quais o conhecimento tradicional é transmitido

aos jovens pela oralidade. Muitas vezes, aspectos simbólicos são associados a essas

histórias e fornece um cenário para a explicação de conhecimentos sobre correntes

marítimas, fases da lua propícias à pesca, ventos favoráveis e desfavoráveis, técnicas

de pesca para cada tipo de peixe, assim como a migração e a produção deles.

O Movimento de pescadores artesanais do litoral do Estado do Paraná(MOPEAR)

busca visibilidade das comunidades tradicionais da região reivindicando melhorias na

ilha e na região (GUSSO, SOUZA, 2010).

Diferente da pesca industrial, os pescadores artesanais pescam no rio e nas

baías com rede e embarcações  pequenas (GUSSO, SOUZA, 2010).

Contrastando o que ocorria no passado, em que a pesca era uma atividade

meramente masculina, as mulheres hoje também protagonizam parte desta prática,

tirando ostras, caranguejos e mariscos. Antes também a pesca era apenas para
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mantimento familiar, como complemento alimentício das famílias que tinham sua renda

das lavouras, porém com as mudanças nas leis ambientais e algumas proibições, a

pesca passou a ser a principal atividade mantenedora da renda das famílias (GUSSO,

SOUZA, 2010).

Os pescadores artesanais da Vila de Superagui ressaltam que a pesca artesanal

tem toda uma tradição que passa de geração em geração pelos povos das comunidades

ribeirinhas e litorâneas. Diferente da pesca industrial, a pesca artesanal é pensada para

a subsistência e procura auxiliar na preservação, uma vez que essas populações têm

consciência de sua dependência da natureza. A pesca artesanal é um modo de vida que

se inicia cedo, as crianças de 11 ou 12 anos já começam a acompanhar seus pais para

aprender o ofício (SOUZA; GUSSO, 2010).

SAT
selecionado

Pescadores artesanais da Vila de Superagui

Região Parque Nacional de Superagui

Significância
global

A pesca tradicional é uma prática não predatória que auxilia na
conservação do meio ambiente. Transmitida aos mais jovens pela
oralidade, a pesca artesanal é pensada para a subsistência. No litoral
do Paraná, comunidades caiçaras e ribeirinhas tem suas tradições e
conhecimento na pesca atrelados a movimentos comunitários e
expressões culturais como o fandango caiçara.

Segurança
alimentar e de
subsistência

Pesca, agricultura local, maricultura, extrativismo no manguezal,
colheita das folhas da Cataia

Agro-biodiversi
dade

Agricultura local, pesca artesanal

Sistemas de
conhecimento
local e
tradicional

Os pescadores artesanais da Vila de Superagui apresentam 72
práticas de pesca artesanal. A cultura caiçara ainda engloba a
colheita das folhas de cataia, os mutirões e o fandango caiçara.

Culturas,
sistemas de
valores e
organizações
sociais

Associação de moradores, associação de Mulheres e clube das
mães, MOPEAR, AMOMAR, AMPC

Características
de Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do
mundo, dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 15 Instrumento de avaliação: perspectiva Pesca artesanal
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A Pesca artesanal tem grande representatividade no litoral paranaense como

atividade tradicional e por sua importância econômica e sociocultural. A atividade tem

por base uma economia familiar e embora embates com as regulamentações ambientais

resultem em uma baixa na prática, a pesca artesanal promove o uso sustentável dos

recursos naturais e tem forte conexão com a cultura caiçara. No entanto, essa prática

tem se tornado cada vez mais dependente de políticas públicas para sobreviver.

4.2.6 Sistema agrícola tradicional: colheita das folhas de cataia

Segundo a lei n. 9.985/2000, um parque Nacional deve preservar ecossistemas

naturais de grande relevância, assim como promover pesquisas científicas e o

desenvolvimento da educação ambiental.

Figura 22. Mapa de localização e acesso ao PNS. fonte: ICMBio, 2022.

No parque Nacional do Superagui, ecossistemas como a Floresta Atlântica,

restinga, manguezais, praias e dunas formam a paisagem ecológica. O parque, segundo

o Plano de Manejo realizado em 2011 pelo Instituto Chico Mendes, possui um perímetro

de 158.914,59 km e abrange o município de Guaraqueçaba no Estado do Paraná.
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Criado apenas em 1989, o parque tem como marcos geográficos referenciais o mar do

Ararapira, Oceano Atlântico, Baía das Laranjeiras, Baía dos Pinheiros e Morro do Bico

Torto.

O Conselho consultivo do Parque nacional do Superagui (COPARNA) em

conjunto com o ICMBIO promovem a educação ambiental na região sensibilizando as

comunidades para o Turismo de base comunitária e atividades educativas sobre animais

como o Mico leão dourado e o Papagaio de cara roxa.

Dentre os atrativos do Parque, a praia deserta da Ilha, observação de animais

como papagaios e golfinhos e o museu vivo do fandango despontam como atrações

principais.

Existe hoje uma especulação imobiliária, atividades extrativistas não

regulamentadas, pesca industrial e esportiva, além da extração de areia e a retirada de

madeira que conflitam com a proposta ambiental do Parque.

Pertencente à família das mirtáceas, assim como as goiabas e as pitangas, a

Cataia é uma planta nativa da mata Atlântica que ocorre em regiões montanhosas e

costeiras como no Vale do Ribeira e no litoral do Paraná. A folha que queima, como diz

seu significado da língua Tupi, é popularmente utilizada para fins medicinais e também

na produção de bebidas pelas comunidades caiçaras. Este "uísque caiçara", como é

conhecido por sua cor amarelada tem sua produção originária na comunidade de Barra

do Ararapira, litoral do Paraná, quando em 1985 o chá anestésico produzido pela

infusão das plantas foi misturado com cachaça e ganhou assim popularidade na região.

As cascas da Cataia possuem também princípios ativos como os das folhas e são

utilizados como remédio natural, a planta também é rica em eugenol, um composto que

funciona como antisséptico e anestésico. Dentre as propriedades da Cataia, pode-se

destacar que ela é antiespasmódica, tônica, antiescorbútica, expectorante, carminativa,

estomática e sudorífica (SLOW FOOD, 2021).

A Associação das mulheres produtoras de Cataia, iniciada em 2007 com o apoio

da EMATER-PR, foi organizada por 12 mulheres da comunidade da Barra do Ararapira

para liderar processos de extração, produção e comercialização da cachaça de Cataia e

das folhas in natura. Com a criação desta associação, a atividade adquiriu um caráter

mais formal e como resultado, os produtos foram valorizados (D'ANGELIS, 2013).

Divididas em dois diferentes grupos, as mulheres são designadas a colher ramos
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de cataia, que após serem lavados e pendurados para perder o excesso de água, são

dispostos para secagem ao sol, que dura em torno de uma semana. Então, uma nova

etapa do processo começa com a separação das folhas dos ramos. As folhas são

vendidas em pacotes e o restante é utilizado para a produção de cachaça. O processo

todo para a produção de aguardente dura em média 17 dias (D'ANGELIS, 2013).

Abaixo, segue quadro com informações sobre a colheita das folhas e ramos de

Cataia.

SAT selecionado Colheita das folhas de Cataia

Região Guaraqueçaba/ Parque Nacional de Superagui

Significância global As folhas da Cataia, árvore nativa da Mata Atlântica, além de possuir
valor medicinal, são utilizadas na produção de cachaça. Atividade que
promove a geração de renda e que é considerada uma prática
tradicional.

Segurança alimentar
e de subsistência

Pesca, agricultura local, colheita das folhas da Cataia

Agro-biodiversidade Agricultura local/ pesca artesanal

Sistemas de
conhecimento local e
tradicional

Juntamente com a produção de mandioca e a pesca tradicional, a
colheita das folhas da cataia e a produção de cachaça são práticas
tradicionais que caracterizam as comunidades caiçaras e ribeirinhas da
região do Parque Nacional de Superagui. Estas práticas se associam com
atividades colaborativas, como os mutirões e ao Fandango caiçara.

Culturas, sistemas de
valores e
organizações sociais

Associação de moradores, associação de Mulheres e clube das mães,
MOPEAR, AMOMAR, AMPC

Características de
Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do
mundo, dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 16 Instrumento de avaliação: Perspectiva Colheita da cataia

A colheita da cataia no Parna de Superagui promove uma atividade sustentável e

que preza pela conservação ambiental. O extrativismo da cataia assegura retorno

econômico aos moradores do parque sem causar danos ambientais ou infringir as leis

ambientais que regulamentam a área de preservação. No entanto, esse retorno

financeiro não é suficiente para estas famílias e apenas complementam a renda.

O trabalho é familiar e tem uma representatividade de gênero, uma vez que as
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mulheres são colhedoras, fato que potencializa a importância desta prática como

cultural. Por sua organização social, relação com o meio ambiente e pela sua conexão

com o Fandango e o modo de vida caiçara, esta prática tradicional pode impulsionar o

turismo de base sustentável com o auxílio de políticas públicas.

4.2.7 Comunidades indígenas

A Fundação Nacional do índio (FUNAI) ressalta que existem sete aldeias

indígenas no litoral do Paraná. Cada Aldeia possui cerca de 10 à 20 famílias (FUNAI,

2021).

Em uma parceria entre a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a FUNAI,

estas comunidades indígenas promovem a criação de abelhas sem ferrão. As abelhas

que são consideradas sagradas pelos povos Guarani, são responsáveis por auxiliar a

polinização de várias espécies da Floresta Atlântica. A Cera das abelhas também têm

um grande valor cultural, uma vez que é utilizada na produção de velas que são

utilizadas em rituais (FUNAI, 2021).

Segundo o PDS litoral (2018), as comunidades indígenas Aldeia Tekoa Kuaray

Haxa e Cerco Grande/ Tekoa Kuaray Guata Porã em Guaraqueçaba, Sambaqui/ Tekoa

Karaguata Poty e Sambaqui/ Tekoa Guaviraty em Pontal do Paraná e a Ilha da Cotinga/

Pindoty em Paranaguá são caracterizadas pela agricultura de subsistência e pelas

populações tradicionais indígenas Guarani. Estas comunidades apresentam, além da

cultura guarani e do artesanato, algumas das práticas tradicionais agrícolas citadas

anteriormente, como a pesca artesanal.

Embora menor do que em outras regiões do Brasil, a representatividade indígena

do Litoral paranaense contribui para o etnodesenvolvimento, como apresentado no

quadro 16.

SAT selecionado Criação de abelhas sem ferrão

Região 7 aldeias indígenas no litoral do Paraná, nos municípios de Morretes,
Guaraqueçaba, Pontal do Paraná e Paranaguá

Significância global As populações indígenas do Brasil vem sofrendo com o processo de
aculturação
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Segurança
alimentar e de
subsistência

A economia é baseada na produção de roças de subsistência,
pomares, criação de galinhas e porcos. A renda é complementada com
a venda de artesanato.

Agro-biodiversidad
e

Agricultura local/ pesca artesanal/ criação de abelhas sem ferrão

Sistemas de
conhecimento local
e tradicional

Criação de abelhas sem ferrão,
Língua Guarani e Kaingang

Culturas, sistemas
de valores e
organizações
sociais

No Estado do Paraná existem remanescentes de 3 etnias indígenas:
Guarani, Kaingang e Xetá. A educação nas aldeias é bilíngue com o
ensino de Guarani ou Kaingang, línguas que influenciaram na
designação de nomes de muitas espécies nativas assim como a
influência desses povos está presente na culinária: consumo de
erva-mate e na preparação de alimentos com mandioca, milho, pinhão
entre outros.

Características de
Paisagem

A região pertence a um dos ecossistemas de maior biodiversidade do
mundo, dentro da Grande Reserva da Mata Atlântica.

Quadro 17 Instrumento de avaliação: perspectiva Comunidades Indígenas

4.3 Avaliação do potencial de implantação de GIAHS na grande reserva da Mata

Atlântica

Os SAT tanto dos povos indígenas quanto de populações tradicionais auxiliam na

conservação de paisagens culturais seculares (CUNHA,GUIMARÃES, ADAMS, 2021).

Os SAT analisados no litoral do Paraná apresentam saberes, padrões de ocupação do

território, agrobiodiversidade e organização social que podem caracterizá-los como

GIAHS futuramente. O reconhecimento como floresta cultural junto a formulação de

políticas públicas que se aproximem mais da realidade caiçara podem contribuir para a

conservação ambiental. Reconhecer essas comunidades auxilia no gerenciamento dos

recursos naturais e ressalta a importância da multifuncionalidade no ecossistema

florestal (FERREIRA, et al, 2011).

O quadro 18, mostra as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades que estes

SAT mapeados possuem e que podem ser posteriormente desenvolvidos.

SAT mapeado Forças
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Farinheiras,
colheita da Cataia

e a Pesca

Estes SAT apresentam organização social que futuramente podem
auxiliar na delimitação e reconhecimento de território

Produção de
Banana e

Extrativismo de
Pupunha

SAT com apoio de iniciativa privada e políticas públicas

Comunidades
Indígenas

Apoio de centros de pesquisa na criação de abelhas sem ferrão

Farinheiras A mandioca é um dos poucos alimentos que é também parte da
agricultura familiar e que não tem um papel marginal nos circuitos
econômicos nacionais.

SAT Mapeado Oportunidades

Colheita da Cataia O Serviço Florestal Brasileiro e o ICMBio apoiam e incentivam a
Associação das Mulheres das comunidades do PARNA do Superagui,
na busca de propiciar o uso dos recursos naturais renováveis de forma
sustentável e promover o desenvolvimento econômico dessas
comunidades.

SAT Mapeado Oportunidades

Extração de
Palmito

a EMBRAPA investe no cultivo do palmito de pupunha como uma
alternativa de conservação ambiental

SAT mapeado Fraquezas

Farinheiras Muitas farinheiras do litoral não foram mapeadas e tem difícil acesso

Farinheiras, Arroz
orgânico colheita

da cataia,
comunidades

indígenas, pesca

Possuem falta de apoio  e estrutura

Pesca possui um embate com leis ambientais
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SAT mapeado Ameaças

Farinheiras,
Pesca, Colheita da

Cataia

As tradições se perdem por não ter continuidade na família, uma vez
que os mais jovens saem em busca de outras oportunidades de
ascensão econômica

Quadro 18 Avaliação do Potencial Giahs

Por apresentarem organização social, sistemas como as farinheiras tradicionais,

colheita da Cataia e a Pesca artesanal apresentam maior facilidade de delimitação de

território, tendo assim sua identidade cultural associada ao patrimônio imaterial

reconhecida mais facilmente.

A farinha de mandioca, que já é facilmente associada à cultura caiçara por fazer

parte de um dos pratos típicos da região, o barreado, não é marginalizada nos circuitos

econômicos nacionais.

No entanto, vale ressaltar que o modelo hegemônico de conservação e

desenvolvimento das áreas protegidas por lei em que estão muitas destas comunidades,

é visto muitas vezes como excludente e autoritário e assim podem ser considerados

como um desafio ao reconhecimento de uma região e prática tradicional como GIAHS.

Os parâmetros de gestão destas áreas tornam a permanência das comunidades cada

vez mais restrita e deslegitima sua ocupação ancestral dessas regiões.

As culturas de banana e palmito pupunha assim como a colheita da folha de

cataia e a pesca artesanal conseguem promover também a segurança alimentar dessas

comunidades e são potenciais fontes de renda para a população local. No entanto, as

comunidades caiçaras e ribeirinhas ainda são pautadas na invisibilidade, embora

possuam relevância enquanto sistemas contemporâneos de agricultura, por estarem

alocadas em um cenário valioso ambientalmente, como a Mata Atlântica; essas práticas

ainda precisam de maiores investimentos para que alcancem relevância nacional e

global. Projetos de manejo, envolvendo essas práticas têm sido pensados para a

superação de desafios do desenvolvimento sustentável na região, na tentativa de

assegurar o bem estar humano e contribuir para a conservação do solo, da água e da

biodiversidade. No Parque nacional de Superagui, há um programa de manejo integrado

e adaptativo pensado para manter a qualidade de vida e quantidade de habitat para a

fauna. O projeto surgiu a partir do programa de Conservação do mico leão da cara preta
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e utiliza ações de educação socioambiental e práticas econômicas de desenvolvimento

sustentável. Estas ações contribuem para o desenvolvimento de um plano de ação para

a designação GIAHS na região.

Neste sentido, as organizações locais têm um papel fundamental na defesa

dessas comunidades, na luta pela regulamentação de práticas e de território. O

protagonismo da Associação de Mulheres do Parque Nacional do Superagui na colheita

das folhas de cataia, por exemplo, oportuniza não apenas uma complementação de

renda, mas também promove a conservação e preservação das espécies. Associada às

outras atividades da região, como a pesca tradicional, a colheita das folhas da cataia

ilustra uma prática tradicional que valoriza um produto local e se associa com sistemas

culturais tradicionais, como o Fandango caiçara, prática cultural que contribui para o

desenvolvimento do ecoturismo local. Além de seu valor e contribuição para a

preservação tanto do patrimônio cultural, quanto do meio ambiente, a Associação de

Mulheres do PARNA apresenta a representatividade de gênero, uma vez que o

desenvolvimento da colheita das folhas de Cataia é realizado pelas mulheres.

A inclusão de comunidades e populações rurais no conceito de conservação

pode ser concretizada por meio de políticas que valorizem o seu saber e que ao tirá-las

da invisibilidade possam promover a qualidade de vida dessas populações (FERREIRA,

et al, 2011). O uso político da identidade por meio da preservação do Patrimônio

Imaterial se dá com a efetivação de diretrizes constitucionais que acabam por escolher

as práticas e conhecimentos que segundo o Estado merecem ser salvaguardados. Esta

escolha vem de encontro com as lutas para reconhecimento identitário, preservação da

memória e da identidade de grupos que formam a nossa sociedade, assim, cabe ao

Estado, por meio da Lei, juntamente com o censo, o mapa e o museu, criar uma ligação

virtual entre etnias que convivem em um território delimitado e que compartilham um

passado em comum. É por meio da legislação também que o Estado permite políticas

públicas que prezam pela preservação e pelo conhecimento de determinadas

identidades (CAMPOS, 2013).

O uso de tecnologias agrícolas menos agressivas ao meio ambiente garante que

essas populações auxiliem na conservação de florestas nativas. Reconhecer essas

tecnologias simples e tradicionais (como no caso das comunidades caiçaras com o uso

de enxada apenas) são fundamentais para o desenvolvimento sustentável dessas

populações (FERREIRA, et al, 2011). Santoro et al (2020), apontam que transformações
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nas paisagens são inevitáveis devido às mudanças que sistemas produtivos exercem

sobre áreas naturais, no entanto, o conceito de conservação dinâmica é um dos pilares

do GIAHS, que enfatiza o equilíbrio entre conservação e adaptação para o

desenvolvimento econômico.

Uma legislação patrimonial não é sempre libertadora, uma vez que estes lugares

reconhecidos como patrimônio, até mesmo aqueles reconhecidos pela UNESCO,

podem ser manipulados por políticas identitárias que buscam promover o turismo global.

Muitas vezes, como é o caso dos pescadores artesanais de Superagui, a legislação

incorpora a fala e a cultura do subalterno, mas a aprisiona e burocratiza, retirando-lhe a

entonação democrática. A normalização legislativa do patrimônio imaterial e da

diversidade cultural no entanto denota uma mudança positiva ao valorizar a

imaterialidade da cultura como criador e gestor de patrimônio (CAMPOS, 2013).

O GIAHS tem uma forte conotação sociocultural; benefícios intangíveis são

importantes para o seu reconhecimento, um SAT é definido não apenas por suas boas

práticas, mas um conjunto de elementos ligados à práticas alimentares e ao

desenvolvimento de agrossistemas de agricultores familiares tradicionais. Um sistema

reconhecido engloba saberes e organizações sociais associados à manifestações

culturais.

Alguns sistemas agrícolas tradicionais, como a produção de Banana, extração de

palmito pupunha, a produção de mandioca e derivados, a colheita das folhas de cataia e

a Pesca artesanal, representam um importante papel para o desenvolvimento

sustentável e para a conservação do Bioma Mata Atlântica, que hoje é considerado um

dos Biomas mais ameaçados do planeta e também Patrimônio Natural da Humanidade.

A floresta tropical Atlântica tem alta significância global por ser um ecossistema

com inúmeras formas de vida e que interagem entre si de maneira equilibrada

(DIEGUES, 2004).

As farinheiras tradicionais do litoral do Paraná, embora enfrentem problemas

organizacionais e muitas tenham dificuldades de acesso para serem mapeadas,

possuem um papel significativo na região, em que formas de conhecimento e de

práticas diferenciadas da produção foram desenvolvidas ao longo de várias gerações,

promovendo o uso sustentável de recursos naturais, assim como a organização das

mulheres de Superagui com o sistema de extração das folhas de cataia.
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Em termos de agrobiodiversidade, essas comunidades desenvolvem o cultivo de

roças e a criação de animais que contribuem e complementam a renda familiar e

garantem a meios de subsistência dessas famílias. A FAO (2021) define

agrobiodiversidade como a interação entre o ambiente , recursos naturais e sistemas e

práticas que explorem o uso da terra e da água para a produção.

O conceito de pluralidade nestas comunidades é de extrema importância, uma

vez que existe a necessidade de um complemento no orçamento familiar destas

comunidades para que o extrativismo seja sustentável, com o foco não apenas na

biodiversidade, mas também na sociodiversidade, conferindo às comunidades

tradicionais visibilidade, inclusão social e possibilitando o exercício da cidadania e a

promoção da justiça social (FERREIRA, et al, 2011).

Em geral, as comunidades do litoral do Paraná apresentam uma variedade de

conhecimentos tradicionais que permitem o manejo dos recursos naturais e o

desenvolvimento de atividades agrícolas (DIEGUES, 2004). O manejo das áreas para a

produção de Palmito pupunha tem alto reconhecimento enquanto prática ambiental e

tem o apoio de organizações como a Embrapa, mas não alcança a mesma relevância

enquanto sistema de conhecimento local e tradicional que as farinheiras e a colheita das

folhas de cataia apresentam.

Em relação ao tópico que avalia cultura, sistemas de valores e as organizações

sociais, o litoral do Paraná é representado em seu território pela cultura do fandango

caiçara que conecta as comunidades e suas populações em sistemas culturais que vão

além da música e da dança e se expandem na forma organizada de mutirões. Presente

em maior força no Parque Nacional do Superagui, o Fandango possui um museu vivo e

está diretamente ligado ao modo de vida das comunidades que vivem no parque.
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CONCLUSÃO

É possível concluir, por meio desta pesquisa, que as práticas agrícolas

tradicionais mapeadas na região do litoral paranaense possuem estruturas relevantes

com funções sociais e ecológicas específicas com perspectivas de reconhecimento

GIAHS. Nas culturas tradicionais de mandioca, palmito e banana, assim como na

colheita das folhas de cataia e na pesca tradicional, essas funções ficam mais

expressivas. Estas práticas associadas à cultura caiçara e as festividades ligadas ao

Fandango contribuem para que uma identidade local seja transmitida de geração em

geração, evocam ritmos, rituais, significados e produzem histórias. Esta identidade

territorial reivindica direitos que historicamente foram negados e permite que estas

comunidades possam buscar uma legitimação social nas suas tradições, mesmo que

ressignificadas na cultura presente.

O reconhecimento GIAHS de um desses sistemas pode promover o

desenvolvimento sustentável da região, contribuir para a conservação do meio ambiente

e do Patrimônio imaterial, uma vez que este reconhecimento reivindica o fortalecimento

da segurança alimentar destas comunidades e assim promove uma maior geração de

renda e evita o êxodo rural, proporcionando oportunidades de trabalho.

Ao contribuir para a segurança alimentar e o desenvolvimento rural, o

reconhecimento GIAHS oferece de forma que a população local possa utilizar a

designação como instrumento educativo promovendo aos moradores aprender e

experimentar as características das práticas agrícolas nos locais do GIAHS. A

designação também promove a formação de parcerias com empresas locais que podem

atrair mais pessoas para a área e incentivar a criação de marcas de produtos agrícolas

locais. Tal procedimento pode potencializar os benefícios econômicos obtidos pelas

populações locais, como já acontece com a Bala de banana de Morretes, por exemplo.

Assim, reconhecer um sistema no litoral do Paraná como GIAHS contribuirá para o

reconhecimento da importância e valor dos sistemas de patrimônio agrícola e pode

ajudar a sustentar os meios de subsistência locais, promover a conservação da

biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais.
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Além disso, ao se tornar um GIAHS reconhecido, o sistema tradicional pode

fomentar o turismo de base comunitária em todo o litoral do Paraná e assim fortalecer

o ecoturismo com baixo impacto ambiental, promovendo a captação e integração do

capital humano e social.

Um futuro plano de ação eficiente para a implementação GIAHS na região

garantiria a integridade das paisagens que são administradas pelas comunidades do

Parque Nacional de Superagui, representadas pela pesca artesanal e pela colheita das

folhas de Cataia, e pelas Farinheiras do Litoral Paranaense; já que estas práticas

apresentam maior ligação com práticas tradicionais e culturais da região. Também

permitem sistemas de agro-extrativismo sustentáveis que garantem e fortalecem a

segurança alimentar e se desenvolvem em um conceito de conservação dinâmica do

patrimônio.

Assim esta pesquisa pode auxiliar um processo de implantação GIAHS na região,

com a indicação de potencialidades na região. O processo de implantação e

reconhecimento auxiliaria na delimitação de territórios e oportunidades de

desenvolvimento para estas comunidades, no entanto este trabalho deve contar com a

participação popular, com um projeto de escuta dessas populações e com a

participação ativa de interlocutores dessas comunidades.

As comunidades tradicionais do litoral do Paraná são marcadas pela economia de

subsistência, pelo uso de recursos naturais de forma equilibrada e pela base material de

significados culturais que compõem a identidade destes grupos. A diversidade

sociocultural destas comunidades é visível em suas crenças, valores e saberes, e

possui uma notável contribuição histórica e cultural.

A falta de informações e estatísticas sobre todas essas comunidades se torna um

fator negativo na construção de um mapeamento mais próximo da realidade e um

grande desafio para a avaliação das perspectivas de reconhecimento de um GIAHS na

região. Além disso, essa falta de informação reflete também a invisibilidade destas

comunidades  em tomadas de decisões no cenário político e econômico da região.

Mesmo que o reconhecimento desses povos e comunidades seja buscado por

meio de direitos constitucionais, estas comunidades se encontram em extrema situação

de vulnerabilidade. Para uma melhor compreensão e conservação da cultura da região,

se faz necessário um melhor processo de identificação e escuta destas comunidades
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para compreensão eficaz dos aspectos socioterritoriais que venham a contribuir na

construção de políticas públicas.

O reconhecimento GIAHS para esta região pode fortalecer a valorização de seus

conhecimentos, promover o empoderamento destes povos e propiciar sua capacitação.

Para uma melhor compreensão e validação desta pesquisa, ressalta-se a

importância da contribuição de uma pesquisa de campo e da escuta de líderes e

protagonistas dessas comunidades. A partir desta coleta de dados e etnografia seria

possível mapear de maneira mais efetiva as limitações e as potencialidades destes

sistemas e contribuir para a construção de políticas públicas que possam atender

melhor os povos dessas comunidades.

Além deste estudo, pesquisas futuras podem ampliar a discussão sobre o tema

com a construção de um plano de ação seguindo as diretrizes da FAO para

reconhecimento das práticas da região do PARNA como um sítio GIAHS.
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PÉREZ, Ignacio Jimenez. Produção de natureza: parques, rewilding e

desenvolvimento local. Curitiba: SPVS, 2019.

PRAES, E. O. Código Florestal Brasileiro: Evolução histórica e discussões atuais

sobre o novo Código Florestal. VI Colóquio Internacional “Educação e

contemporaneidade”. São Cristóvão-SE Brasil. 2012.

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS. Colônia Castelhanos. Disponível

em:

http://www.sjp.pr.gov.br/secretarias/secretaria-industria-comercio-e-turismo/turismo/colon

ia-castelhanos/. Acesso em: Novembro, 2021.

QUEIROZ, Renato da Silva. Caipiras negros no Vale do Ribeira: um estudo de

antropologia econômica. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2006.

RAMAKRISHNAN, P.S. Globally Important Ingenious Agricultural Heritage

Systems (GIAHS): An Eco-Cultural Landscape Perspective. School of Environmental

Sciences Jawaharlal Nehru University. New Delhi, India.

RBMA, Visão de Biodiversidade da Ecorregião Florestas do Alto Paraná biomas



114

da Mata Atlântica. Disponível em:

http://www.rbma.org.br/anuario/mata_06_fap_capitulo_2_pag1.asp. Ultimo acesso em:

Abril, 2021.

RBMA. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica: Território e zoneamento.

Disponível em: http://rbma.org.br/n/. Acesso em: outubro, 2020.

SANTORO, Antonio; VENTURI, Martina; BEN MACHIA, Sihem; BENYHAIA,

Fadwa; CORRIERI, Federica; PIRAS, Francesco; AGNOLETTI, Mauro. 2020.

Agroforestry Heritage Systems as Agrobiodiversity Hotspots. The Case of the Mountain

Oases of Tunisia. Sustainability 12, no. 10: 4054. Disponível em:

https://doi.org/10.3390/su12104054. Acesso em: 12 de abril de 2021.

SANTORO, Antonio; VENTURI, Martina; AGNOLETTI, Mauro. 2020. Agricultural

Heritage Systems and Landscape Perception among Tourists. The Case of Lamole,

Chianti .Sustainability 12, no. 9: 3509. Disponível em:

https://doi.org/10.3390/su12093509 Acesso em: 12 de abril de 2021.

SDGS. United Nations. The 17 goals. Disponível em: https://sdgs.un.org/goals.

Acesso em: 12 de abril de 2021.

SEBRAE. Disponível em https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae. Acesso

em: 12 de abril de 2021.

SECRETARIA DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO DO ESTADO DO

PARANÁ. Disponível em: https://www.agricultura.pr.gov.br/. Acesso em: 12 de abril de

2021.

SLOW FOOD . Globally Important Agricultural Heritage Systems (GIAHS) –

Farming And The Future Of The Planet. 2021. DISPONÍVEL EM:

https://www.slowfood.com/globally-important-agricultural-heritage-systems-GIAHS-farmin

g-and-the-future-of-the-planet/ Acesso em: 12 de abril de 2021.

______.Cataia: Arca do Gosto // Ervas aromáticas, especiarias e condimentos.

DISPONÍVEL EM: https://slowfoodbrasil.org/arca_do_gosto/cataia/. Acesso em:

Novembro, 2021.

SOS, Mata Atlântica. Disponível em: https://www.sosma.org.br/, último acesso em

Abril de 2020.

SOUZA, Roberto Martins de. Identidades coletivas, territórios e “novos”

movimentos sociais no Paraná. In: BRANDENBURG, Alfio (org). Mundo Rural e



115

ruralidades. Curitiba: Ed. UFPR, 2018.

UC.SOCIOAMBIENTAL. Unidades de Conservação no Brasil. Disponívem em:

https://uc.socioambiental.org/. Acesso: Abril, 2021.

UNESCO, Atlantic Forest Southeast Reserves. Disponível em:

http://whc.unesco.org/en/list/893. Último acesso em: setembro, 2019

_____, Convenção para Salvaguarda do Patrimônio Imaterial cultural. Paris, 2003

UNESCO. Recomendação para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.

Disponível em: https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia. Acesso em: 12 abr. 2021.

UNESCO. Biosphere reserve. Disponível em: https://en.unesco.org/biosphere.

Acesso em: 12 abr. 2021.

UNITED NATIONS(UN). The-Sustainable-Development-Goals-Report-2019

disponível em:

https://unstats.un.org/sdgs/report/2019/The-Sustainable-Development-Goals-Report-201

9.pdf Acesso em 12 de abril 2021.

WAGNER, Roy. A invenção da cultura. São Paulo,. Cosac Naify, 2010.

WWF. MATA ATLÂNTICA. Disponível em:

https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/areas_prioritarias/mata_atlantica/. Acesso:

outubro, 2020.

YIU, Evonne; NAGATA, Akira; TAKEUCHI, Kazuhiko. Comparative Study on

Conservation of Agricultural Heritage Systems in China, Japan and Korea. Journal of

Resources and Ecology, 2016.

ZHANG, Y.; MIN, Q.; LI, H.; He, L.; ZHANG, C.; YANG, L. A Conservation

Approach of Globally Important Agricultural Heritage Systems (GIAHS): Improving

Traditional Agricultural Patterns and Promoting Scale-Production. Sustainability 2017.

ANEXOS

Anexo 1

Globally Important Agricultural Heritage Systems (GIAHS) Selection Criteria and
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Action Plan

The proposed site should be of global importance. This is a composite criterion

under which the overall value of an agricultural1system with historical background and

contemporary relevance2is recognized as a heritage of human kind.

The features of the system should be summarized in terms of their agricultural

and cultural heritage value, their relevance to global concerns addressing sustainable

development, biocultural diversity3, including agro-biodiversity and ecosystems

management.

Five criteria have been developed to represent the totality of the functionalities,

goods and services provided by the system. The criteria reflect the complex relationships

and linkages between the system’s elements as an integrative holistic system.

The proposed GIAHS site will be assessed based on the following five criteria and

an action plan. The assessment will take into account a wide variation in the specific

features of the proposed site which has been formed and developed in different

geographic, climatic, and socio-economic conditions.

1The term “agriculture” and its derivatives include fisheries, marine products,

forestry and primary forestry products (From Paragraph 1, Article I of the FAO

Constitution). 2 The systems’/sites’ contemporary relevance is established by its present

and future capacity to provide food and livelihood security, to contribute to human

well-being and quality of life, and to generate other local, national and global economic

and environmental goods and services to its community and wider society. This relates to

the relevance of an agricultural system/site to global or national policy and sustainable

development challenges, most prominently achieving food security, human well-being

and environmental goals, such as climate adaptation, carbon sequestration, water, land

and biodiversity conservation. It should highlight particular lessons learnt or principles

that can be derived from the system/site, which might be applied elsewhere.

3 Biocultural diversity is a dynamic place based aspect arising from the links

between cultural and biological diversity. It results from the combination of historical and

on-going environmental and land use processes and cultural heritage. The GIAHS sites

are multifunctional landscapes and/or seascapes providing a crucial and effective space

for integration of biological and cultural diversity for human wellbeing.
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Criteria for Selection of GIAHS
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1. Food and Livelihood Security

The proposed agricultural system contributes to food and/or livelihood security of

local communities. This includes a wide variety of agricultural types such as

self-sufficient and semi- subsistence agriculture where provisioning and exchanges take

place among local communities, which contributes to rural economy.

2. Agro-biodiversity

Agricultural biodiversity, as defined by FAO (*) as the variety of animals, plants

and micro- organisms that are used directly or indirectly for food and agriculture,

including crops, livestock, forestry and fisheries. The system should be endowed with

globally significant biodiversity and genetic resources for food and agriculture (e.g.

endemic, domesticated, rare, endangered species of crops and animals).

(*) FAO defines agro-biodiversity as follows: The variety and variability of animals,

plants and micro-organisms that are used directly or indirectly for food and agriculture,

including crops, livestock, forestry and fisheries. It comprises the diversity of genetic

resources (varieties, breeds) and species used for food, fodder, fibre, fuel and

pharmaceuticals. It also includes the diversity of non-harvested species that support

production (soil micro- organisms, predators, pollinators), and those in the wider

environment that support agro-ecosystems (agricultural, pastoral, forest and aquatic) as

well as the diversity of the agro-ecosystems.”

3. Local and Traditional Knowledge systems

The system should maintain local and invaluable traditional knowledge and

practices, ingenious adaptive technology and management systems of natural resources,

including biota, land, water which have supported agricultural, forestry and/or fishery

activities.

4. Cultures, Value systems and Social Organisations (1)

Cultural identity and sense of place are embedded in and belong to specific

agricultural sites. Social organizations, value systems and cultural practices associated

with resource management and food production may ensure conservation of and

promote equity in the use and access to natural resources. Such social organizations (2)

and practices may take the form of customary laws and practices as well as ceremonial,

religious and/or spiritual experiences.

1. Social organization is defined as individuals, families, groups or communities
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that play a key role on the agricultural systems ́ organization and dynamic conservation.

2. Local social organizations may play a critical role in balancing environmental

and socio-economic objectives, creating enhancing resilience and reproducing all

elements and processes critical to the functioning of the agricultural systems.

5. Landscapes and Seascapes Features

GIAHS sites should represent landscapes or seascapes that have been

developed over time through the interaction between humans and the environment, and

appear to have stabilized or to evolve very slowly. Their form, shape and interlinkages

are characterized by long historical persistence and a strong connection with the local

socio-economic systems that produced them. Their stability, or slow evolution, is the

evidence of integration of food production, the environment and culture in a given area or

region. They may have the form of complex land use systems, such as land use

mosaics, water and coastal management systems.

Action Plan for Sustainability of the System

An Action Plan for a dynamic conservation of the proposed GIAHS site must be

developed with the proposal. The recommended items to be included in the Action Plan

would be an analysis of threats and challenges and detailed descriptions of the policies,

strategies, actions and outcomes which are already under implementation and/or will be

implemented in the area by various relevant stakeholders to promote dynamic

conservation of GIAHS with the following supplementary information:

Ø Identify and analyze threats and challenges, including socio-economic

pressures and environmental changes to the continuity of the existence, sustainability

and viability of the system;  

Ø What are the proposed policies, strategies and actions and how will they

respond to the threats as described;  

Ø How these policies, strategies and actions will contribute to the dynamic

conservation of the proposed GIAHS site;  

Ø How multi-stakeholders are involved, including local communities, and

support the implementation of the Action Plan at local, national and international levels;  

Ø How policies, strategies and actions can be used to leverage funding

and/or mobilize resources at the local, national and/or international level;  

Ø How monitoring and evaluation of the progress and the effect of the
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implementation of the Action Plan will be undertaken.  

Anexo 3
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Edital Prêmio BNDES de Boas Práticas para Sistemas Agrícolas Tradicionais

( ) Desclassificado. (Recebeu NÃO em um ou mais de um critério geral)

Critérios específicos (eliminatórios e classificatórios) descritos no item 10.3.3 do Edital

Critério Descrição Itens de verificação Pontuação

Pontuação mínima
exigida para
classificação (item
10.4.5)

a

Forma de atuação e
participação do(s) Grupo(s)
Social(is)/Comunidade(s)
Detentora(s) do SAT no
desenvolvimento e execução
da ação de salvaguarda e
conservação dinâmica de
SAT.

Relato descritivo da ação de
salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT no formulário
de inscrição (Anexo 1);

Material comprobatório da
ação de salvaguarda e
conservação dinâmica do SAT
(Anexo 3); e

Termo de anuência do(s)
Grupo(s)
Social(is)/Comunidade(s)
Detentora(s) do SAT em
relação à candidatura da ação
de salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT (Anexo 2).

0-10 4 pontos
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b
Contribuição da ação para
fortalecimento da organização
comunitária local.

Relato descritivo da ação de
salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT no formulário
de inscrição (Anexo 1); e

Material comprobatório da
ação de salvaguarda e
conservação dinâmica do SAT
(Anexo 3).

0-10 4 pontos

c

Contribuição da ação para
fortalecimento da identidade
cultural e territorial e para a
salvaguarda de práticas
culturais tradicionais.

Relato descritivo da ação de
salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT no formulário
de inscrição (Anexo 1); e

Material comprobatório da
ação de salvaguarda e
conservação dinâmica do SAT
(Anexo 3).

0-10 4 pontos

d
Contribuição da ação para a
conservação dinâmica da
agrobiodiversidade do SAT.

Relato descritivo da ação de
salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT no formulário
de inscrição (Anexo 1); e

Material comprobatório da
ação de salvaguarda e
conservação dinâmica do SAT
(Anexo 3).

0-10 4 pontos

e

Contribuição da ação para o
estabelecimento ou
fortalecimento de redes
comunitárias.

Relato descritivo da ação de
salvaguarda e conservação
dinâmica do SAT no formulário
de inscrição (Anexo 1); e

Material comprobatório da
ação de salvaguarda e
conservação dinâmica do SAT
(Anexo 3).

0-10 4 pontos

Pontuação total da ação nos critérios específicos: 0-50 25 pontos
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Resultado da avaliação da ação: ( )Classificada

( ) Desclassificada
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Apêndice

Lista de GIAHS ao redor do mundo.

país Giahs designado ano

Kênia Área de Patrimônio Pastoral Oldonyonokie/Olkeri Maasai 2011

Tanzânia Área de Patrimônio Pastoral Engaresero Maasai 2011

Tanzânia Shimbwe Juu Kihamba Patrimônio Agro-florestal 2011

Bangladesh Práticas agrícolas de jardim flutuante 2015

China Cultura de Arroz e de Peixe 2005

China Cultura de arroz tradicional Wannian 2010

China Terraços de arroz Hani 2010

China Sistema de arroz, pato e peixe de Dong 2011

China Agrossistema de chá tradicional Pu'er 2012

China Sistema de cultivo de Aohan Dryland 2012

China Torreya chinesa antiga de Kuaijishan 2013

China Patrimônio Agrícola Urbano - Jardim de Uvas Xuanhua 2013

China Jardins chineses tradicionais de Jiaxian 2014

China Agrossistema Xinghua Duotian 2014

China Sistema de cultura de jasmim e chá da cidade de Fuzhou 2014

China Sistema de tanque de peixes de Huzhou Mulberry-dyke 2017

China
Diebu Zhagana Sistema Composto

Agricultura-Silvicultura-Pecuária Animal 2017

China
Xiajin Yellow River Old Course Sistema antigo de bosque

de amoreira 2018

China
Terraços de arroz nas áreas montanhosas e

montanhosas do sul 2018

China Sistema de terraços de pedra Shexian Dryland em processo

China Sistema de cultura de chá Anxi Tieguanyin em processo

China
Sistema Nômade Ar Horqin Grassland na Mongólia

Interior em processo
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China
Sistema de Co-cultura Qingyuan Floresta-Cogumelo na

Província de Zhejiang em processo

Índia Agricultura tradicional de Koraput 2012

Índia
Sistema de agricultura abaixo do nível do mar de

Kuttanad 2013

Indonésia Sistema Agroflorestal Salak em Karangasem, Bali em processo

República Islâmica do
Irã

Sistemas de patrimônio agrícola irrigado de Qanat,
Kashan 2014

República Islâmica do
Irã

Sistema de cultivo de açafrão baseado em Qanat em
Gonabad 2018

República Islâmica do
Irã Sistema de produção de uva no Vale Jowzan 2018

República Islâmica do
Irã

Sistema Patrimonial de Pomares de Figo Alimentados
pela Chuva, Estahbanat em processo

República Islâmica do
Irã Antigos jardins tradicionais de Qazvin em processo

República Islâmica do
Irã

Sistemas tradicionais de produção de nozes em
Tuyserkan em processo

Jammu e Caxemira Saffron Heritage of Kashmir 2011

Japão Satoyama e Satoumi de Noto

Japão Satoyama de Sado em harmonia com íbis japoneses 2011

Japão Sistema Integrado de Chá Tradicional em Shizuoka 2013

Japão
Gerenciando pastagens de Aso para agricultura

sustentável 2013

Japão
Sistema integrado de silvicultura, agricultura e pesca da

Península de Kunisaki eua 2013

Japão Ayu do Sistema do Rio Nagara 2015

Japão Sistema Minabe-Tanabe Ume 2015

Japão
Sistema montanhoso de agricultura e silvicultura de

Takachihogo-Shiibayama 2015

Japão
Sistema tradicional de gestão de água de Osaki Kôdo

para a agricultura sustentável de arroz 2017

Japão
Sistema de agricultura de terrenos com declive

acentuado de Nishi-Awa 2017

Japão Cultivo tradicional de Wasabi em Shizuoka 2018

Japão Lago Biwa para sistema integrado de terra em processo

Japão
Sistema de cultivo de frutas na região de Kyoutou,

Yamanashi em processo



126

Japão Sistema Integrado de Produção de Carne da Tajima em processo

Filipinas Terraço Irrigado de Ifugao 2011

República da Coreia
Terraços tradicionais de arroz irrigado de Gudeuljang em

Cheongsando 2014

República da Coreia Jeju Batdam Sistema agrícola 2014

República da Coreia
Agrossistema tradicional de chá Hadong em

Hwagae-myeon 2018

República da Coreia Sistema Agrícola de Ginseng Tradicional Geumsan 2018

República da Coreia Sistema de agricultura de campo de bambu Damyang 2020

República da Coreia Sistema de pesca de Jeju Haenyeo em processo

República da Coreia
Sistema de pesca Sonteul (rede manual) para coleta de

Marsh Clam no rio Seomjingang em processo

Sri Lanka
O sistema de cascada na Vila Tank na Zona Seca do Sri

Lanka, Sri Lanka
2017

Itália Olivais das Encostas entre Assis e Spoleto 2018

Itália Vinhas tradicionais de Soave 2018

Portugal Sistema Agro-silvo-pastoral Barroso 2018

Espanha O Sistema Agrícola de Valle Salado de Añana 2017

Espanha
Sistema de Produção de passas de Málaga em La

Axarquía 2017

Espanha O Sistema Agrícola Oliveiras Antigas Territorio Sénia 2018

Espanha Sistema de irrigação histórico em l'Horta de València 2019

Brasil
Sistema Agrícola Tradicional da Cadeia do Espinhaço

Meridional, Minas Gerais 2020

Chile Agricultura Chiloé 2011

Equador
Sistema de chakras agroflorestais das comunidades de

povos nativos da província de Napo em processo

Equador
Sistema de chakras andino das comunidades Cotacachi

Kichwas em processo

México Sistema Chinampa no México 2018

México Maya Penisular Milpa em processo

Peru Agricultura andina 2011

Algéria Sistema Ghout Oasis El Oued 2011

Egito Siwa Oasis 2016
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Marrocos Sistema de Oásis nas Montanhas Atlas 2011

Marrocos
Sistema agro-silvo-pastoral baseado em Argan na área de

Ait Souab-Ait e Mansour 2018

Marrocos Ksour e gestão de irrigação social em Figuig em processo

Tunísia Gafsa Oásis 2011

Tunísia Jardins suspensos de Djebba El Olia 2020

Tunísia Sistema agrícola Ramli nas lagoas de Ghar El Melh 2020

Emirados Árabes
Al Ain e Liwa Oasis históricos de Date Palm, Emirados

Árabes Unidos 2015

Fonte: FAO.org, 2021


